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O governo diz que não, mas a realidade diz que sim 
e expõe, com fatos e fotos, aquilo que um jornal sutil-
mente enfatizou: “Hoje não se sabe mais onde termina a 
presidente e onde começa a candidata”. 

Não se pode enfatizar que o governo seja responsá-
vel único pela deflagração do processo eleitoral anteci-
pado. A atual política econômica, exibindo a dimensão 
do “pibinho” e os estragos que ele, direta ou indireta-
mente, vem causando nas atividades que fomentam o 
crescimento, é um dos fatores, dentre outros de maior ou 
menor escala, que acabaram apressando a colocação do 
processo eleitoral nas duas casas do Congresso e, depois, 
em outras instâncias, até chegar à rua. 

E o que se falava em meio-tom, nos circunlóquios pa-
lacianos, extravasando para os comentários parlamen-
tares, ganhou conotação de convicções, na medida em 
que foi estimulado tanto pela detentora do poder atual 
quanto pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Os principais interessados em dar como favas conta-
tadas a reeleição de Dilma Rousseff procuram se acercar 
dos mecanismos que assegurem esse propósito, bloque-
ando ou dificultando os caminhos que outros potenciais 
candidatos estariam pavimentando. A votação do proje-
to de lei que altera a legislação sobre partidos políticos, 
notoriamente direcionando contra a criação do partido 
de Marina Silva, é exemplar desse empenho governa-
mental e da sua base de apoio. O que levou o senador 
Pedro Simon a deblaterar:  “A Petrobras se desmancha, 
os juros sobem, a inflação retorna e agora vem essa me-
dida antidemocrática”. 

O açodamento da antecipação, priorizando iniciati-
vas políticas cerceadoras, se refletiu até nos desvios que 
tomaram conta de algumas das comissões da Câmara 
dos Deputados. Haja vista, aquela que, num piscar de 
olho, aprovou  uma emenda à Constituição, para subme-
ter as decisões emanadas do Supremo Tribunal Federal 

Governo prioriza política
e deixa infraestrutura para trás

ao crivo do  Congresso Nacional. Tal iniciativa estapa-
fúrdia partiu solertemente dos defensores daqueles que 
foram condenados pela prática dos delitos revelados no 
processo do mensalão.

Embora a presidente diga que não, é evidente que 
a presença dela na inauguração de obras, por menores 
que sejam ou pela importância meramente regional ou 
local que sinalizem, contradiz o que ela fala e a postura 
que ela assume, de que sua prioridade é a governança.  
Não é. 

O fato é que, com a prevalência dos atos e fatos po-
líticos, áreas imprescindíveis à geração de riquezas e ao 
desenvolvimento do País, começam a ficar ou a se jul-
gar em plano secundário. E deixam de andar. Com ex-
ceção das obras entregues à responsabilidade das con-
cessionárias privadas; daquelas destinadas aos eventos 
esportivos do ano que vem ou da Olimpíada de 2016; e 
de outras que são do empenho de alguns estados ou da 
iniciativa privada, as demais perdem fôlego e, dentre es-
tas, muitas estão paralisadas, não se sabendo se serão 
retomadas ou se serão objeto de novos contratos para 
que isso aconteça. Estão aí a atestar essa inoperância a 
Transposição do rio São Francisco  e a Ferrovia Norte-Sul, 
para ficarmos apenas nos exemplos mais flagrantes. Ou-
tros casos podem ser apontados nos Programas  (1 e 2) 
da Aceleração do Crescimento. A propósito, pesquisa 
que acaba de ser divulgada pela Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI) revela que o nível da atividade da 
construção civil caiu pelo quinto mês consecutivo.

O governo federal pode comprometer dois anos da 
economia brasileira, em processo de recuperação, com a 
enxurrada de medidas casuísticas que visam tão somente 
a garantir a reeleição de Dilma Rousseff. Mas há um por-
menor: a história é implacável. E a Nação, que vem sendo 
preterida nos seus legítimos interesses, não deixará de 
“cobrar a conta”, em algum momento do futuro.  

E d i t o r i a l
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KSB entrega fábrica 
em Jundiaí (SP) com 
investimento de R$ 50 milhões 

A divisão do Brasil da empresa 
alemã KSB Válvulas inaugurou sua 
nova unidade fabril no município 
de Jundiaí (SP).  O investimento 
inicial do projeto foi de aproxi-
madamente R$ 50 milhões na 
aquisição do terreno de 103 mil 
m2, construção de dois prédios 
- que somam 11.250 m2  - e em 
novos maquinários.

A obra teve início em maio 
de 2011 e término em outubro 
de 2012. Toda a estrutura foi 
executada com peças de concre-
to pré-moldado, produzidas na 
planta do fornecedor. 

A estrutura da cobertu-
ra, da Bemarco Estruturas, é 
composta por vigas e terças 
em concreto protendido com 
telhas preenchidas com poliuretano expandido (PU), a fim de 
proporcionar maior conforto térmico e redução de ruído inter-
no em dias chuvosos. 

Segundo o diretor industrial da KSB, Roque Zanatta, a construção 
do prédio administrativo é anexa ao prédio industrial, porém inde-
pendente para evitar contaminação dos efeitos sonoros e dinâmicos 
das pontes rolantes. A água pluvial do prédio é coletada em tanques 
e aproveitada para reúso, após tratamento químico. 

Com a nova fábrica, a previsão é que o faturamento passe 
dos atuais R$ 40 milhões para mais de R$ 100 milhões no curto 
prazo. Para o ano de 2013, a empresa estima ainda investimento 
de mais R$ 3 milhões na unidade. A planta possui atualmente 
130 colaboradores e estima dobrar este número após a finaliza-
ção das implantações.

Segunda fase deve ficar pronta até 2015
Após a inauguração da KSB Válvulas, o novo complexo industrial 

da KSB Brasil, em Jundiaí, deve receber entre o último trimestre de 
2014 e o início de 2015 a unidade de bombas standard, atualmente 
instalada no município de Vinhedo (SP).

Essa segunda etapa das instalações já passou pela fase de terra-
plenagem, executada pela GM Construções. Assim como a primeira 
fase, o projeto de arquitetura também foi executado pela Spina 
Engenharia e a empresa deve promover o processo de licitação para 
definir a construtora em breve. (Nara Faria)

Ficha Técnica
Projeto de arquitetura: Equipe da Spina Projetos 
Implantação da obra (topografia): Topoplan 
Estrutura de concreto e telhado: Bemarco Estruturas 
Terraplenagem: GM Construções 
Construtora: Sepol 
Instalações hidráulicas e combate a incêndio: Enghidraulica 
Instalações elétricas: NM Instalações Elétricas

Fo
to

: M
ár

io
 S

ér
gi

o 
Es

te
ve

s

Um montante da ordem de R$ 50 bilhões está disponível no 
estado de São Paulo para ser investido em obras contratadas 
segundo o modelo das parcerias público-privadas (PPPs).  Quem 
afirma isso é o coordenador de Planejamento e Avaliação da 
Secretaria de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo, 
Pedro Pereira Bevenudo. 

Ao participar, em São Paulo (SP), no hotel Radisson, de recente 
seminário que debateu o tema PPPs, concessões e infraestrutura 
no cenário brasileiro, ele desenhou um cenário no qual o Brasil é 
ressaltado como país de grande potencial para a contratação de 
obras nessa modalidade. E destacou São Paulo como estado de muita 
capacidade para atrair investidores para amplas áreas de atividades, 
em especial a da infraestrutura. 

Durante o evento, organizado pela Zigler e Mendonça de Barros 
- Sociedade de Advogados - , Leonardo Grilo, executivo de Novos 
Negócios da CCI Concessões, disse que esse modelo de contratação  
vem dando certo em São Paulo e em outras regiões do País porque 
é objetivo e não dá margens a constantes alterações contratuais. Ele 
acha que o modelo, já aperfeiçoado em suas linhas gerais, vem sendo 
objeto, na prática, de melhorias para a satisfação de todas as partes 
envolvidas, do projeto à execução das obras.

O deputado Arnaldo Jardim, que vem presidindo a chamada 
Frente Parlamentar Mista em Defesa da Infraestrutura Nacional, disse 

Estado de SP tem R$ 50 bi para investimentos em PPPs
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que a essa altura dos avanços das 
PPPs não se pode, nem sequer de 
longe, imaginar retrocessos nessa 
modalidade de contratação. Elas 
têm dado certo nas rodovias, está 
dando certo nos aeroportos - e 
citou os exemplos de Viracopos, 
Guarulhos e Brasília - e provou 
eficácia em obras que vêm sendo 
executadas para a Copa do Mundo 
e para a Olimpíada.  

Telmo Porto, diretor de novos 
negócios do Grupo Tejofran e Trail, 
pormenorizou outros aspectos das 
PPPs, salientando que projetos de infraestrutura invariavelmente são 
cercados de desafios que precisam ser enfrentados e vencidos.

Dentre os participantes houve quem se lembrasse da recente 
quebra de contrato, pelo governo federal, na renovação das conces-
sões das geradoras de energia, o que prejudicou a imagem do País no 
mercado global. Isso, segundo eles, representa um obstáculo a mais 
para ser vencido pelo estado de São Paulo e demais administrações 
públicas, na estruturação dos futuros contratos segundo o modelo 
das PPPs. (Nildo Carlos Oliveira) 

Aker investe US$ 240 milhões  
em novas unidades industriais

Até o início do ano que vem, a norueguesa Aker Solutions, com atuação no mercado de 
óleo e gás, promete dar início à construção da nova fábrica no Brasil voltada exclusivamente 
para o negócio de equipamentos de perfuração (produção, montagem e testes). O investi-
mento é de US$ 100 milhões e a unidade ficará em Macaé (RJ), cidade-base de exploração de 
petróleo na Bacia de Campos, em área já adquirida. 

A instalação ocupará 335 mil m², com área coberta de 20 mil m², e é oito vezes maior 
que a fábrica da Aker Solutions na cidade vizinha de Rio das Ostras. A unidade poderá 
gerar 700 postos de trabalho. A nova unidade contará também com um centro de treina-
mento, com capacidade para até quatro simuladores. 

Além de Rio das Ostras, a empresa possui unidades fabris na cidade do Rio de Janeiro 
e em Curitiba (PR) - com investimento de US$ 140 milhões a empresa deverá também 
construir nova planta na região de Curitiba em substituição à existente; atualmente a 
empresa procura área para se estabelecer. 

No final de março, a Aker 
ganhou contrato de longo 
prazo com a Petrobras 
para a entrega de 60 
conjuntos de equipa-
mentos submarinos 
para ser utilizados 
nos campos do 
pré-sal - o valor 
do contrato é 
de US$ 800 
milhões.  

Primeiro desafio da Ossa  
é construir túnel para 
mineroduto 

A empresa espanhola Ossa, especiali-
zada em obras subterrâneas, anunciou a 
sua chegada ao Brasil, tendo em vista os 
importantes investimentos em infraes-
trutura previstos para os próximos anos.  
Como primeiro desafio a empresa já ini-
ciou as obras de perfuração de um túnel 
para o mineroduto Minas-Rio.

A empresa se instalou em Campinas 
(SP), de onde centralizará a operação. 
Também já está no País a equipe res-
ponsável por este e outros projetos da 
companhia, que estão em fase de estudo 
ou sendo negociados.

O diretor-geral, engenheiro Percy 
Alberto do Nascimento, afirma que o 
grande diferencial da Ossa é o aporte 
técnico e potencial humano vindo da 
experiência acumulada em seus 60 anos 
de atividades. Outro destaque apontado 
pela companhia em suas atividades é o 
parque de máquinas, que conta com toda 
a estrutura necessária para a execução 
de qualquer tipo de obra subterrânea.

Pedro Bevenudo, da Secretaria de 
Economia e Planejamento de SP

Perspectiva da futura planta 
da Aker em Macaé (RJ)

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Roque Zanatta, diretor industrial
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Tecnologia agiliza identificação  
de cargas em porto

A legislação que determina a implementação 
de sistemas de identificação de mercadorias e 
tráfego de veículos, em locais de movimentação de 
cargas para embarque e desembarque nos terminais 
portuários do País, tem exigido de empresas que 
implementam equipamentos de monitoramento 
trabalho dobrado. É que a maioria dos portos brasi-
leiros nunca previu esse tipo de monitoramento nem 
tampouco máquinas de controle de execução de tarefas. 

“A infraestrutura no Brasil não contempla processo de automação”, conta 
Maxwell Rodrigues, vice-presidente da HTS Brasil, empresa que representa no País, 
empresa que representa no Brasil a israelense HTS, líder global em tecnologia para 
reconhecimento de dados. Isso faz com que a companhia invista no desenvolvi-
mento de projetos específicos para cada operação.

“Automação tem pouca participação em projetos de infraestrutura no Brasil. 
Isso é um problema que vem depois”, conta, destacando que muitas vezes falta 
espaço físico nos terminais para fazer instalação de sistemas que, na verdade, vão 
fazer toda diferença no aumento da produtividade no porto. 

A empresa aplica a tecnologia OCR (Optical Character Recognition; Reconheci-
mento Ótico de Caracteres) que utiliza câmeras e softwares para, por exemplo, fazer 
leitura de placas de veículo, número do contêiner e inspeção de danos neste último 
em pátios de terminais, com controle em tempo real. Atualmente, a HTS introduz 
esse sistema no Tecondi, no porto de Santos - são 20 pórticos sendo implementados 
para reconhecimento de caminhões e dois para trens. A identificação é feita durante 
a entrada ou saída de veículo, ainda em movimento, com base em um conjunto de 
sensores. O próximo passo da empresa é o serviço de autoatendimento do veículo. 

De acordo com o Tecondi, o sistema também garante segurança, pois ele veri-
fica se a carga pertence ao terminal, se está agendada, se possui liberação pelos 

órgãos competentes etc.
“Há portos tão automatizados, como o de 

Algeciras (sul da Espanha), que somente sete pes-
soas trabalham no terminal”, exemplifica Maxwell. 

A HTS está estabelecida em Santos (SP) há 
quatro anos e, em breve, inaugura escritório em 
São Paulo. A empresa já desenvolveu ou desen-
volve sistemas de identificação nos terminais 
da Libra, Ultra, Stothaven e Rodrimar, todos na 
Baixada Santista. (Augusto Diniz - Santos/SP)
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Impacto das barragens  
na região amazônica

O terceiro evento da série Reflexões da engenharia - 
impactos de barragens na região amazônica - em 14 de maio, 
no auditório da PUC-Rio de Janeiro, ajuda a compreender  a 
necessidade daquelas obras - e os cuidados que precisam 
cercar cada canteiro - para a preservação tanto da natureza 
quanto dos valores humanos que acabam sofrendo os efeitos 
de cada empreendimento. 

O evento, promovido e organizado pela Academia Nacional 
de Engenharia (ANE),  foi inspirado pelo artigo intitulado “Gestão 
da energia no Brasil”, de autoria dos professores Alberto Sayão, 
ex-presidente da Associação Brasileira de Mecânica dos Solos e 
Engenharia Geotécnica (ABMS), e Anna Laura  Nunes, presidente 
do núcleo regional Rio de Janeiro daquela entidade.  Os profes-
sores enfocam o contexto energético brasileiro, comentam os 
benefícios dos investimentos  em energia hidrelétrica - especial-
mente quando comparada à opção pela energia termelétrica - e 
alertam para o risco de apagões e para a necessidade de suprir a 
crescente demanda de energia no País. 

A programação inclui palestras  do professor Flávio 
Miguez de Mello, da Universidade Federal do Rio de Janeiro; do 
engenheiro Eduardo de Melo Pinto, diretor  presidente da Santo 
Antonio Energia, e do ambientalista Roberto Smeraldi, diretor 
da Oscip Amigos da Região Amazônica.  A avaliação final fica 
por conta do engenheiro Paulo Augusto Vivacqua, presidente 
da Academia Nacional de Engenharia.   

SanJuan Engenharia revitaliza 
Arembepe (BA)

Uma série de obras em 
Arembepe, tradicional destino 
turístico no litoral da Bahia, 
reconfigurou a infraestrutura 
local. As intervenções, numa 
área total de 225.000 m², fo-
ram realizadas pela SanJuan 
Engenharia, construtora com 
sede em Salvador e há 25 
anos no mercado. 

No acesso principal 
ao lugar, que é subdistrito de Camaçari, os serviços incluíram 
alargamento do calçadão com estrutura mista de concreto pré-
-moldado e madeira tipo eucalipto; e construção de uma nova 
ciclovia, entre outras melhorias. Na Praça dos Coqueiros e na 
Praça das Amendoeiras, foi criada infraestrutura de turismo e 
comércio, como iluminação cênica e redes de esgoto, interliga-
ções domiciliares de energia (subterrânea e aérea) e telefonia. 

Na Praça das Amendoeiras, as barracas de praia foram 
reconstruídas. A famosa aldeia hippie local, que já recebeu 
até a cantora Janis Joplin, ícone da música, também ganhou 
melhorias, como construção de bar-restaurante, do pórtico 
de acesso principal e da nova escola e implantação da rede de 
esgoto interna.

Torres de escada com segurança padrão NR 18

A Tip está apresentando produto novo. Trata-se de 
torres de escada, desenvolvidas e fabricadas pela própria 
empresa e disponíveis para locação. O objetivo da empresa 
é facilitar ainda mais acessos coletivos à obra, garantindo 
rapidez e segurança.

Ideais para escavações ou construções ainda sem 
escadas de concreto, as torres de escada Tip, fabricadas 
com estruturas metálicas tubulares, são moduláveis e de 
rápida montagem e desmontagem. Assim como os demais 
equipamentos do sistema TIPsafe – que inclui andaimes 
de fachada e de serviço –, o novo produto está em total 
conformidade com as novas exigências da NR18, possuindo 
guarda-corpo, rodapés e pisos antiderrapantes. 

Maxwell Rodrigues, 
da HTS Brasil

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Poli construirá Laboratório de Inovação

Com o objetivo de estimular a inovação e o desenvolvimento da 
Engenharia entre seus alunos, a Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo (Poli-USP) criará o Laboratório de Inovação, com cerca 
de 9 mil m² de área construída e quatro pavimentos, no campus da 
universidade. A iniciava, orçada em cerca de R$ 10 milhões (obras 
civis) e que será financiada com recursos próprios da USP, está 
em fase de elaboração de projeto executivo e a licitação das obras 
deve acontecer até o início 2014. A Poli busca recursos extras para 
equipar o prédio.

O projeto arquitetônico é de autoria de Ruy Ohtake, que ven-
ceu concurso no início deste ano para a edificação concorrendo 
com outros sete escritórios. “O prédio tem expressão coerente. Ele é 
inusitado, mas de forma eficiente”, explica Ruy Ohtake. O arquiteto 
expressou satisfação em realizar um projeto para a Poli - Ruy é for-
mado pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU/USP). 

A proposta da Poli, de acordo com o seu diretor, José Roberto 
Cardoso, é dar mais condições aos estudantes de trabalharem em 
seus projetos, oferecendo infraestrutura de apoio, como oficinas de 
usinagem, soldagem, pintura, eletrônica e também 400 estações de 
trabalho com computadores equipados com programas de engenha-
ria, e condições para que ganhem mais visibilidade com a iniciativa 
privada. “Há diversos grupos que trabalham hoje em situações 
adversas”, conta.

A construção privilegiará a integração, sem divisões físicas entre 
os módulos de desenvolvimento de projetos - serão 30 no total - e 
com áreas de convivência, como biblioteca, salas de reunião e even-
tos. “A proposta é garantir a multidisciplinaridade”, explica o enge-
nheiro André Steagall Gertsenchtein, diretor-superintendente da FDTE 
(Fundação para o Desenvolvimento Tecnológico da Engenharia), que 
viabilizou a contratação do projeto executivo do prédio. O laboratório 
deve ficar pronto em 2015. (Augusto Diniz)

3D - Artis favorece  
visualização de projetos

A maneira como se visualiza um projeto de engenharia e 
arquitetura pode gerar facilidades na hora de executá-lo e vendê-lo. 
A empresa 3D - Artis, com sede em São Paulo, vem trabalhando para 
transformar maquetes eletrônicas em 3D em objetos de desejo.

O nível de detalhamento da realidade, de espaços internos e 
externos, de volumes, se combina com o apuro artístico, revelando as-
pectos das ideias e favorecendo o momento da exposição do projeto.

Segundo a 3D - Artis, além dos fatores técnicos e financeiros, o 
comprador também vai levar em conta a capacidade de visualizar o 
projeto, na hora de decidir por sua compra ou aprovação.

Solução com telas soldadas é aplicada  
em corredor de ônibus em SP e RJ 

Utilizada recentemente em 
obras no corredor de ônibus 
Francisco Morato-Rebouças, 
em São Paulo, e no corredor ex-
presso de ônibus BRT (Bus Rapid 
Transit) TransOeste, na Zona 
Oeste do Rio de Janeiro, oferece 
ao mercado solução com o uso 
das telas soldadas.

A proposta do material é 
permitir a redução de até 6% nos 
custos, considerando o investi-
mento global de uma obra de pavimentação, incluindo despesas com 
manutenção e investimento inicial. 

De acordo com a fornecedora, as telas são entregues prontas 
para uso e proporcionam uma diminuição em até 15% no gasto com 
produtos de aço. Além disso, promete aumentar a produtividade em 
até 70% no processo de produção das armaduras. 

 Em obras de pavimentação, o uso das telas soldadas possibilita 
a utilização de placas maiores de concreto, reduzindo a quantidade 
de juntas por quilômetro pela metade em relação ao pavimento de 
concreto convencional simples. Segundo a Gerdau, por serem produ-
zidas de forma padronizada, as telas garantem qualidade, segurança 
aos trabalhadores, além de reduzir a emissão de CO2 na fabricação de 
insumos de concreto e aço.

Formas plásticas para paredes de concreto 
reduzem custo

O sistema de concretagem simul-
tânea tem se tornado uma alternativa 
eficiente e rápida na construção de ca-
sas populares. Nesse sistema, paredes e 
lajes são concretadas ao mesmo tempo, 
o que permite maior velocidade à obra. 

O processo tem sido utilizado por 
uma construtora em João Pessoa (PB) 
para a construção de prédios com 
quatro andares e quatro unidades por 
andar. Para isso, a construtora do pro-
jeto utiliza formas plásticas da Metro 
Modular no auxílio aos trabalhos. 

De acordo com gerente de plane-
jamento da Metro Modular, Edenilson 
Rivabene, “o tempo gasto para ter o 
prédio pronto para pintura e revestimento é de um mês, ou seja, 
é um tempo 50% menor em relação ao convencional. Já o custo é 
20% menor que o custo do método convencional”.

A Metro Modular também desenvolveu um sistema de transi-
ção entre andares para as formas plásticas. “Nesse sistema, junto 
com concretagem simultânea das paredes e lajes de um andar, 
é colocada uma faixa que, após essa concretagem, faz a ligação 
entre este e o próximo andar, que garante o alinhamento entre 
todos os andares e evita um retrabalho na obra”, explica Rivabene.

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Goiânia e seu criador, o arquiteto Attilio Lima

Um museu para preservar memória do criador de Goiânia
Há tempos não para de circular pela cidade de Goiânia (GO) e pe-

los órgãos públicos da administração municipal e estadual, a ideia da 
construção de um museu destinado a preservar a memória do criador 
daquela capital. Até se cogitou da instalação do acervo do arquiteto 
Attilio Corrêa Lima, autor do plano urbanístico da cidade, no prédio 
da antiga estação ferroviária. Mas a ideia não prosperou. 

Há quem defenda a elaboração de um projeto para um prédio es-
pecífico. E outros acham que a antiga estação ferroviária tem espaço 
amplo e apropriado para tal finalidade. Mas, seja qual venha a ser a 
solução encontrada, um fato é inconteste: Attilio tem história, acervo 
e sua memória é um patrimônio de Goiânia.  

O criador daquela capital, fundada em 1933, graduou-se engenheiro-
-arquiteto em 1925 pela antiga Escola Nacional de Belas Artes, Rio de 
Janeiro. Depois, a convite de Lúcio Costa, ministrou aulas de planejamento 
urbano naquele mesmo estabelecimento. E foi por conta da necessidade 
de ampliar seus conhecimentos nessa área, que decidiu complementar 
estudos no Instituto de Urbanismo da Universidade de Paris, tornando-se o 
primeiro profissional formado especificamente em urbanismo, no Brasil.

Homem organizado e com os pés no chão, foi responsável, em 
1930, por um plano diretor para Niterói (RJ). E, dadas as influências 
da época, esse trabalho, intitulado Avant-projet d´aménagement etc 
d´extesion: de La ville de Niterói au Brésil, foi todo redigido em francês. 

Mas seus trabalhos não se limitaram à área urbanística. Attilio Corrêa 
Lima, que nasceu em Roma, em 1901, era de espírito sensível e afeito à 
arte do paisagismo, campo em que buscou integrar e equilibrar a utiliza-
ção de plantas tropicais e subtropicais em jardins públicos e privados.

Afinado com essa tendência, ele projetou os jardins da mansão 
da família Matarazzo, em São Paulo, e também os jardins da Granja 
Comary, em Teresópolis (RJ). Contudo, foi no plano urbanístico de 
Goiânia que ele deixou uma marca indelével.

No começo dos anos 1930, o interventor Pedro Ludovico Teixeira 
teve a ideia de mudar a capital de Goiás, que funcionava na cidade 
de Goiás, para outra região do estado. Ele estava convencido de que 

a mudança estimularia a Marcha para Oeste, movimento destinado 
a direcionar os excedentes populacionais goianos para os espaços 
demográficos ainda vazios do Estado.

O arquiteto e urbanista Atíllio Lima, contratado para projetar a 
nova capital, desenvolveu seu trabalho inspirado pela escola francesa 
de urbanismo daquele começo de século. Contudo, quando a cidade es-
tava em processo de construção, ele rompeu com o governo estadual.

Para concluir o trabalho, foi convocado o engenheiro e urbanis-
ta Armando de Godói, que possuía uma visão urbanística diferente 
daquela de Attílio. O modelo de Godói era o das cidades-jardim da 
Inglaterra.  Apesar disso, o legado de Attílio permaneceu e, a ele, 
historicamente, cabe o título de pioneiro no planejamento de Goiânia. 
Daí o esforço, em algumas áreas, para homenageá-lo com um museu.  

Attílio faleceu em agosto de 1943, aos 42 anos, no mesmo acidente 
aéreo ocorrido no Aeroporto Santos Dumont, que provocou a morte do 
jornalista Cásper Líbero, proprietário e diretor do jornal A Gazeta.

Hora de revisitar arte e história
Cândido Portinari, Timóteo da 
Costa, Di Cavalcanti, Tarsila, 
Pancetti e Iberê Camargo são 
alguns dos artistas presentes 
no Museu Nacional de Belas 
Artes (MNBA), do Rio de 
Janeiro, criado em 1937 pelo 
ministro Gustavo Capanema. 
O projeto de adequação do 
prédio, no começo do século 
passado, foi do arquiteto 
espanhol Adolfo Morales de 
los Rios. Com as reformas 
recentes ali executadas, ele 
é, hoje, uma das mais belas 
edificações cariocas.

Frase da coluna

“No passado recente, o modelo de desenvol-
vimento foi puxado pelo consumo. Agora, o 

modelo de desenvolvimento deve ser puxado 
pelo investimento em infraestrutura, o que é 

um grande desafio para o País.”  
De Hugo Marques da Rosa, presidente da 

Método Engenharia.

D i m e n s õ e s  |  N i l d o  C a r l o s  O l i v e i r a
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Ponte de Laguna-SC
• O consórcio formado pelas empresas Camargo Corrêa, 

Aterpa, M. Martins e Construbase começa a concretagem dos 
pilares para a construção do vão estaiado da ponte sobre o 
Canal de Laranjeiras, em Laguna (SC).  Os dois mastros que 
sustentarão os cabos de aço terão 71 m de altura. 

• Henrique Barroso Domingues, da 
Camargo Corrêa, que gerenciou a 
construção da ponte de 3.600 m 
de extensão sobre o Rio Negro, em 
Manaus, é o mesmo que, agora, dá 
andamento às obras da ponte de 
Laguna (SC), que terá 2.830 m. Ele 
costuma dizer que um rio não deve 
ser domado, quando obras de 
engenharia interferem em seu 

curso. Ao contrário, a engenharia deve pedir permissão ao rio 
para cruzar as suas águas. 

OAS é premiada em Nova York 
A OAS recebeu no mês passado, em Nova York, o Latin 

American Sponsor of the Year Award, principal categoria do 
Deal of The Year, premiação concedida anualmente pela revista 
Project Finance às empresas que, por um motivo ou outro, se 
destaquem na área da infraestutura. Fábio Yonamine, diretor 
financeiro da OAS Investimentos, diz que o prêmio é o reconhe-
cimento do que a empresa tem feito na América Latina.

Construção industrializada
A Associação Brasileira da 
Construção Industrializada de 
Concreto (Abcic) tem novo conselho 
estratégico. Ele é presidido por 
Aguinaldo Mafra Júnior (foto), 
diretor da Cassol Pré-Fabricados. A 
vice-presidência está nas mãos de 
André Carvalho Pagliaro, diretor da 
Alveolare Brasil. A eleição ocorreu 
durante assembleia geral, no início 
deste mês (abril).

FNE quer crescimento arrojado
Murilo Celso Pinheiro, recém-eleito, em Brasília, para pre-

sidir a Federação Nacional dos Engenheiros (FNE), no período 
de 2013 a 2016, promete continuar o projeto da  entidade  
que tem em vista “acelerar o crescimento e superar os princi-
pais gargalos da infraestrutura do País”. 

Arquitetura japonesa
Toyo Ito, vencedor do Pritzker 2013, o prêmio de maior 

prestígio da arquitetura mundial, é o sexto arquiteto, de na-
cionalidade japonesa, a ser premiado pelo Pritzker, criado em 
1979. Isso prova, segundo algumas áreas, o avanço do prestí-
gio que a arquitetura japonesa vem ocupando no mundo. 

Sob o olhar do TCU 
O Tribunal de Contas da União (TCU) constata sobrepreço no 

orçamento do edital de licitação da Infraero, no contrato das obras de 
restauração dos pavimentos do pátio de estacionamento de aerona-
ves do Aeroporto Santos Dumont, RJ. As correções da empresa resul-
taram em redução de R$ 6.222.613,07 em relação ao valor original 
estimado para o empreendimento.

Operadoras globais ainda reticentes
Uma concessionária de infraestrutura informa que a recente medida 

do governo, no setor elétrico, lançou luzes sobre as incertezas dos marcos 
regulatórios. Acha que, embora o governo, em seguida, haja feito um road 
show planetário para atrair investidores privados para a próxima rodada de 
concessões, o risco de que as operadoras globais não venham é patente.

E vem aí a Abrainc
Surge uma nova entidade – a Associação 
Brasileira das Incorporadoras Imobiliárias 
(Abrainc). Rubens Menin (foto), que 
preside a MRV Engenharia, está na 
presidência da associação. A vice-presi-
dência está a cargo de João Rossi, 
presidente da Rossi Residencial.  

Engenharia industrial
Antonio Müller, presidente da Associação Brasileira de Engenharia 

Industrial (Abemi), reconhece que a engenharia industrial está inti-
mamente relacionada com as possibilidades do investimento intensi-
vo. “Por isso”, diz ele, “um cenário como o atual, em que contratantes 
setoriais revisam seus planos de investimentos, sugere uma análise 
mais cuidadosa por parte de nossas empresas”.   

Construção revisa números
Eduardo Zaidan, vice-presidente de 
Economia do SindusCon-SP, diz esperar 
menos inflação e mais investimentos na 
construção civil. Segundo ele, o cresci-
mento de 1,4% da construção civil em 
2012 ainda será revisto e há indicadores 
de que deverá subir para cerca de 4% 
naquele ano. Para 2013, o SindusCon-SP 
projeta um índice de cerca de 3,5%.

Em El Salvador 
A Hidrelétrica 5 de Novembro, em El Salvador, está entrando em 

processo de ampliação. O projeto de expansão prevê o aumento da 
geração energética, hoje da ordem de 80 MW, para uma capacidade 
instalada de 179,4 MW. A empresa que está à frente das obras é a 
brasileira Queiroz Galvão. Ela responde pelo cumprimento do projeto 
executivo, pelos serviços de construção civil e pela montagem dos 
equipamentos. 
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Arábia Saudita ainda investe  
em usina movida a óleo 

Usina para geração de energia movida a óleo já não é muito comum 
no mundo, exceção nos países que possuem petróleo em abundância, 
como é o caso das nações do Golfo Pérsico, Rússia e Venezuela. 

A Arábia Saudita é um dos que mais dependem de óleo para 
geração de energia. Lá, o combustível gera 65% da eletricidade dis-
tribuída. O País é um dos poucos que ainda constrói plantas desse 
tipo. Atualmente, duas novas delas estão sendo erguidas na costa 
do Mar Vermelho.

A Yanbu 3 está sendo construída pelo consórcio composto das em-
presas Samsung Engineering, Shangai Electric e a saudita Al Toukni. O 
consórcio assinou contrato no modelo EPC no valor de US$ 2,6 bilhões 
para executar o projeto, que deve ser concluído em 2017 e terá capaci-
dade para gerar 3,1 mil MW. 

A outra planta, a Rabigh 2, que produzirá 1,8 mil MW, é construída 
pela saudita Saudi Electricity Co., ACWA Power International e Samsung 
C&T Corp. O projeto de US$ 1,5 bilhão deve começar a operar em 2016.

O Iraque, outro grande produtor de petróleo, gera 87% de sua ener-
gia elétrica com plantas movidas a óleo. O Irã também tem muitas usi-
nas desse tipo que produzem 17% da eletricidade do País.

Nos Estados Unidos, menos de um 1% da energia gerada provém 
de plantas movidas a óleo. A última construída no País foi no início da 
década de 1980.

Ponte sobre o Danúbio próxima de ser concluída
Uma das mais maiores pontes já construídas sobre o rio Danúbio, 

entre a Bulgária - na altura da cidade de Vidin - e a Romênia - na cidade 
de Kalafat -, será oficialmente aberta em breve depois de décadas de 
planejamento e atrasos na construção.

Com 1,3 km, o projeto conseguiu se manter apesar das condições 
locais adversas para construí-la e a transição de ambos países do comu-
nismo para membros da União Europeia. A ponte estaiada tem um vão 
por onde passa o canal de navegação do rio de 180 m de largura. 

A principal construtora da obra, a espanhola FCC, está atualmen-
te finalizando os trabalhos. A obra deveria estar concluída em abril de 
2010, mas, segundo a FCC, a burocracia com mudanças de legislação e a 
constatação de que o solo das margens do rio era muito instável atrasa-
ram o desenvolvimento do projeto.

As projetistas da nova ponte sobre o rio Danúbio foram a inglesa 
High-Point Rendel e a francesa Ingérop. Durante o período de trabalho 

Irregularidades fazem China  
perder obra na África
As revistas ENR-Engineering News Record e O Empreiteiro apresentam  
a 15ª edição da newsletter ENR Global Insider OE

dessas duas empresas, Romênia e Bulgária passavam por um transição 
política e econômica brutal. 

O plano de ter uma ponte ligando as duas nações começou 20 anos 
antes da queda do Muro de Berlim (1989). Alemanha, França e União 
Europeia foram os financiadores estrangeiros da construção da ponte.

Índia se depara com milhares  
de construções irregulares

Depois que um prédio em Mumbai, Índia, desabou matando 70 pes-
soas, o país passou a olhar com mais atenção as construções habitacio-
nais existentes e constatou que milhares delas foram erguidas irregular-
mente, expondo inúmeras falhas no setor.

O prédio de oito andares que caiu em Mumbai foi construído em 
cinco semanas, levando a suspeitas da qualidade da estrutura e até cor-
rupção para obter autorização para ser habitado.

O crescimento imobiliário na Índia tem atraído empresas de currí-
culo duvidoso que exploram a demanda represada por moradia a custo 
baixo. O déficit estimado ano passado pelo governo indiano na área de 
habitação somava quase 19 milhões de unidades.

Somente na região de Mumbai estima-se que existam 2 mil prédios 
construídos irregularmente. Em Déli, construções ilegais atingem 70% 
das habitações, segundo especialistas.

Construtoras que trabalham em prédios irregulares raramente se-
guem métodos e práticas de construção adequados, aplicando, por 
exemplo, concreto com mistura baixa de cimento.  

Ponte de 1,3 km sobre o rio 
Danúbio ligará Bulgária e Romênia

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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Pelo fato de 400 mil pessoas viverem em construções irregulares em 
Déli, o Ministério do Desenvolvimento Urbano da Índia anunciou que 
construirá 100 mil novas unidades habitacionais por ano na cidade.

  
Angola afasta chineses de obra de hidrelétrica

A Angola cancelou contrato de US$ 2,2 bilhões, na modalidade EPC, 
com a China International Water and Eletric Corp (CWE), para constru-
ção no País de uma hidrelétrica de 600 MW. O motivo seria a apresen-
tação de documentos irregulares pelos chineses na época da licitação da 
obra, o que facilitou a vitória sobre seus concorrentes na disputa. Agora, 
o governo procura novos interessados para salvar o projeto Karuma.

A CWE informou na época da licitação que já havia construído uma 
hidrelétrica na China com 600 MW - uma das condições impostas pelo 
governo angolano para que as empresas concorressem para a obra pública. 
No entanto, após a vitória dos chineses, descobriu-se que, na verdade, a 
experiência da CWE se concentrava em uma usina de 70 MW. Os chineses 
chegaram a inflacionar em cerca de 500% o custo da obra que apresen-
tavam como experiência na área, para conseguir vencer o projeto Karuma.

No final do ano passado, a italiana Salini já havia entrado com uma 

ação judicial contra a participação da CWE alegando que a empresa atu-
ava no processo irregularmente. Um dossiê de 100 páginas apresentada 
pela alta corte angolana revelou inclusive corrupção no processo.

A hidrelétrica, a ser construída a 264 km da capital Luanda, é o 
maior projeto da Angola nessa área. A demanda de energia cresce no 
país na ordem de 15% ao ano e os blecautes têm sido uma constante 
nas cidades do país. 
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Nildo Carlos Oliveira

Começa a funcionar, na Câmara dos Deputados, a comissão espe-
cial que estuda e defende, com unhas e dentes, o projeto des-
tinado a tornar obrigatória a liberação de verbas das emendas 

parlamentares ao Orçamento da União. 
De um lado, os parlamentares teriam em mãos um instrumento pelo 

qual assegurariam a liberação de recursos para obras  de seus  interesses. 
Com esse expediente ganhariam maior visibilidade e ampliariam a margem 
de manobra para articulações políticas em suas chamadas “bases eleitorais”. 
De outro, o governo, que precisa realizar gestões para mantê-los unidos  nas 
votações de seus projetos, deixaria de contar com esse instrumento de bar-
ganha – ou melhor – de  toma lá, dá cá – para tal finalidade. 

O trabalho da comissão, cujas discussões ocorrem invariavelmente 
equidistantes dos olhos e ouvidos do principal interessado – a população 
– não vai tratar de valores desprezíveis. Os parlamentares querem ter em 
mãos dinheiro polpudo:  nada menos que R$ 8,9 bilhões, corresponden-
tes a 9% da soma das despesas da União. Cada emenda, que venha a ser 
apresentada individualmente por um deputado ou um senador,  significa 
despesas da ordem de R$ 15 milhões. 

O argumento de peso, nas gestões para tornar o atendimento às 
emendas uma obrigatoriedade, ressalta o fato de que constitui constran-
gimento a submissão do parlamentar a esse tipo de “moeda de troca”. 

Faca de dois gumes
A dança das emendas do Orçamento.  
Os parlamentares querem mudar a música da  
orquestra do Planalto

Com a obrigatoriedade, ele estaria com o pescoço a salvo e não precisa-
ria flexionar-se diante do Planalto. 

Mas há, nessas discussões, campo amplo para preocupação e suspei-
tas mais do que justificadas. O parlamentar, exceções à parte, que acaso 
apresente uma emenda para a liberação de recursos a fim de realizar 
obras de abertura de cisternas em áreas remotas de um estado no Nor-
deste, jamais assumirá tal compromisso alheio ao seu principal objetivo: 
garantir votos para a futura reeleição. Por isso, a inauguração de uma 
obra, por mais simples que seja, nunca deixará de ser marcada com fan-
farras e foguetório. E parlamentares, prefeitos, vereadores e políticos 
de outras instâncias estarão de mãos dadas em torno da repercussão 
produzida pelo destino das emendas. 

O objetivo da comissão, segundo o principal patrocinador da pro-
posta, o deputado Henrique Alves (PMDB-RN), presidente da Câmara, é 
conferir à liberação dos recursos a conotação de uma medida impositiva. 
Assim, o governo não teria como deixar de liberá-los. Atualmente, se-
gundo alguns parlamentares, eles não conseguem liberar nem sequer um 
terço das emendas. 

No fundo, as coisas estão mal colocadas. Falta transparência nos 
propósitos. O próprio Orçamento não é uma peça bem-acabada. É pro-
duzida e votada para receber alterações de última hora. Não é por outro 
motivo que é considerada “uma peça de ficção”.  E é em cima dessa peça, 
que os parlamentares se debruçam para arrancar pedaços destinados ao 
atendimento de seus interesses. 

O importante é lembrar, no começo do trabalho dessa comissão, que 
as emendas já geraram ocorrências das mais graves no Parlamento. Veja-
-se o caso da CPI, instaurada em 1993, que apurou delitos atribuídos a 
parlamentares envolvidos no escândalo dos “Anões do Orçamento”.   

P o l í t i c a
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A quarta pista (D) da fase recente de ampliação do aeroporto Ha-
neda, em Tóquio, Japão, teve sua concepção originária de uma 
conferência de especialistas independentes, que optaram por 

construí-la sobre um aterro ligado a uma estrutura idêntica a uma pla-
taforma offshore, que mantém livre a vazão do rio Tama em sua foz, 
localizada justamente próximo da obra.  

Como ocorre com a maioria dos aeroportos metropolitanos, Haneda 
estava saturado em termos de capacidade de pouso e decolagem, quan-
do a construção da pista D foi decidida. Esta aumenta a capacidade do 
aeroporto, de 296 mil operações de pouso e decolagem, para 407 mil.

A ampliação permitiu que ele mantivesse sua condição de hub inter-
ligando cerca de 50 aeroportos domésticos no Japão, bem como Seul, na 
Coreia do Sul, Xangai, na China, e outras capitais vizinhas. O segundo aero-
porto de Tóquio é Narita, dedicado a voos internacionais de longa duração.

Para agilizar o processo todo, uma conferência de especialistas inde-
pendentes foi realizada avaliando-se os métodos de construção — tipos 
píer-portuário, aterro e píer e estrutura flutuante. Ao mesmo tempo, a 
modalidade de licitação do projeto e construção por um valor total foi 

Pista de pouso  
sobre plataforma offshore  
recebe jumbos de 400 t

adotado para a obra, a fim de assegurar que os custos de construção e 
os termos propostos na fase de projeto pudessem ser cumpridos. Como a 
empresa vencedora vai desenvolver o projeto básico e propor as soluções 
técnicas, além de executar os trabalhos de construção após a assinatura 
do contrato, todos os riscos são de sua responsabilidade.

Na figura 1, pode-se ver o traçado da pista D que tem 2.500 m de 
extensão, sobre a “ilha” de 3.120 m. Como está na foz do rio Tama, a 
estrutura precisa preservar o fluxo d´água. O nível da pista está fixado 
na cota AP+17,1 m (altura máxima) na extremidade da faixa de nave-
gação número 1 do porto de Tóquio, reduzindo a interferência sobre a 
passagem dos navios, e na cota AP+15 m na ponta perto do rio Tama. 
No sentido vertical, a pista de taxiamento ligando a pista D ao aeroporto 
existente apresenta um greide descendente suave a partir da ilha, che-
gando à cota AP+7,3 m no outro lado.  

Para a  construção foi contratada um consórcio de 15 empresas, lidera-
do pela Kajima Corp. Para a obra, foi adotada a solução de aterro e píer, em 
vista de numerosas aplicações de sucesso nesse tipo de obra. O conjunto de 
obras inclui a pista de 2.500 m com taxiamento, o acesso ligando a pista ao 
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As jaquetas que suportam a estrutura offshore da pista DRevestimento de titânio protege as estacas das águas salinas do mar

aeroporto atual, uma ponte de iluminação e instalações de apoio e seguran-
ça. O cronograma é rigoroso e detalhado para não afetar as operações do 
aeroporto. A pista D entrou em operação em fins de outubro de 2010.

Estrutura do píer construída com jaquetas
Este tipo de estrutura é comumente usado em plataformas petro-

líferas offshore e obras portuárias, sendo esta sua primeira aplicação 
em pista de aeroporto no Japão. A estrutura de jaquetas da ilha, cujo 
restante foi executado sobre aterro, mede 520 m de largura e 1.100 m 
de extensão, com uma área de cerca de 520 mil m².  Como está próxima 
da foz do rio Tama, foi necessário minimizar o impacto das obras sobre 
a vazão d’água. No lado offshore da ilha, a profundidade é de AP-19 m, 
já no lado do aeroporto, onde fica o taxiamento sobre o acesso a ser 
construído, é de AP-14. A camada superficial de 20 m do solo consiste de 
argila mole, seguida pela camada de suporte de areia dura ou cascalho, 
que vai até AP-80 m.

A estrutura do píer foi projetada com placas de piso de concreto 
apoiadas sobre a estrutura de jaqueta, formada por uma estrutura su-
perior de vigas de aço,  uma inferior treliçada montada com tubos, e as 
estacas de fundação (figura 2, abaixo).  Placas pré-moldadas de concreto 
são usadas no centro do piso, com lajes de concreto reforçado com fibras 
(de resistência ultraelevada) na periferia.

O desenho do píer prioriza manter a vazão do rio, de acordo com a 

regulamentação oficial. A carga máxima assumida no projeto equivale a 
um avião Airbus 380 com peso máximo de decolagem de 400 t, de modo 
que a relação carga viva/carga morta exceda os parâmetros típicos de 
pontes rodoviárias. Além disso, a estrutura superior de vigas de aço deve 
suportar efeitos de deflexão e ter resistência à fadiga de 100 anos.

O projeto do píer prevê ainda integrar as estruturas superior e infe-
rior. Do ponto de vista funcional, o píer funciona como uma estrutura 
estaticamente indeterminada, o que exige a avaliação dos esforços in-
duzidos pela temperatura e contramedidas estruturais.  

Como pré-requisito do projeto, três níveis de movimento sísmico 
foram considerados: nível 1 - aceleração máxima da fundação de 350 
gal; nível 2 - 390 gal; e nível 3, em cenário de terremoto, de 487 gal.  A 
resistência e capacidade de deformação dos membros estruturais do píer 
são influenciadas pela localização do píer sobre solo mole. Como fica em 
ambiente marinho e corrosivo, os custos de manutenção ao longo do seu 
ciclo de vida dependem de medidas adequadas de proteção. A proximi-
dade com as pistas A e C de Haneda obrigou também a severas restrições 
de segurança nas etapas de construção.

O arranjo das estacas
Para manter a vazão do rio, as estacas cravadas na área da foz se-

guem um desenho treliçado e o intervalo entre elas mede 31,5 m no sen-
tido da pista, o menor conforme determinado pelas normas técnicas. No 

Vista aérea da pista D e vistas laterais onde se destacam as estacas cilíndricas
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sentido perpendicular, o intervalo entre estacas ficou em 15 m. Foram 
instaladas um total de 1.165 estacas na estrutura do píer, na sua maioria 
com diâmetro de 1,6 m.  

Optou-se por estacas retas, que foram primeiro cravadas e cobertas 
a seguir com uma jaqueta fabricada no canteiro, invertendo o processo 
tradicional por causa das limitações de altura dos equipamentos na obra.  

A estrutura superior de vigas também é treliçada, unindo estas às 
pernas das jaquetas, seguindo uma malha de 3,75 m X 3,75m, para su-
portar as lajes do piso. As vigas de seção I tinham alturas de 2,5 m e 2 
m, dependendo da carga de trabalho. Placas de fechamento foram colo-
cadas sob as vigas para reduzir os efeitos de corrosão e há um controle 
de umidade neste espaço.

Para preservar o fluxo do rio, os braços de reforço da jaqueta foram 
posicionados à cota AP-4,5 m ou abaixo, adotando-se elementos au-
xiliares no lugar dos braços quando próximo à superfície d’água.  Esse 
arranjo da jaqueta é diferente do arranjo tradicional. Mas se mostrou 
eficiente para reduzir os esforços induzidos pela variação da tempera-
tura e em resposta a forças sísmicas, alem de reduzir as áreas que de-
mandam proteção anticorrosiva, especialmente nas zonas afetadas pela 
maré e impacto das ondas.  

O tamanho-padrão das jaquetas fabricadas no canteiro mede 63 m 
X 45 m — arranjo de seis pernas — limitado pelas restrições impostas por 

motivos de segurança das pistas existentes de Haneda, sobre os guin-
dastes embarcados e barcaças de transporte. No total, 3.198 jaquetas 
foram montadas para o píer e o peso máximo atingiu cerca de 1.650 t, 
incluindo equipamento auxiliar. Cada jaqueta instalada é integrada no 
sítio pela união às vigas da estrutura.

O peso dos aviões e cálculo da fadiga
De acordo com as especificações técnicas, a carga de impacto dos 

aviões foi fixado em  0,4 na pista e 0,3 no taxiamento. Ao calcular a for-
ça secional e de deflexão dos membros da estrutura, um modelo em 3D 
foi utilizado, em que as vigas de aço e os tubos das jaquetas foram subs-
tituídos por um elemento único.  As vigas alinhadas longitudinalmente 
à pista, suportando as lajes pré-moldadas do piso, a rigidez do elemento 
foi calculada como vigas compostas, formadas pelas lajes do piso e as 
vigas de aço; as outras vigas foram modeladas como não compostas. A  
deflexão provocada pelos aviões era pequena – 6 mm (relação do vão de 
suporte 1/2500) - na seção da pista.

O cálculo da fadiga seguiu as diretrizes sobre fadiga de pontes metáli-
cas, da Japan Road Association. Nas pernas superiores, o esforço hot-spot 
foi calculado pela análise FEM. A modelagem da análise FEM e do cálculo 
do esforço hot-spot seguiram as normas do IIW-Instituto Internacional 
da Solda. Na seção do nó da jaqueta inferior, o esforço hot-spot devido à 
carga dos aviões e impacto das ondas do mar foi calculado pelas normas 
do Coastal Development Institute of Technology. O fator 3 de segurança 
por fadiga foi aplicado às jaquetas submersas.

As juntas de dilatação foram distribuídas na interface entre a estrutu-
ra superior e a inferior, dividindo-se  o píer em dois conjuntos para permitir 
deformações independentes provocadas pela temperatura. O bloco prin-
cipal do píer mede 840 m x 520 m e foi projetado considerando-se uma 
gama de temperatura de  +20°C a -30°C. Nesta condição, a deformação 
na extremidade seria de 150 mm — cujo valor se explica pela camada 
superficial de solo mole no leito do mar no qual as estacas estão cravadas  
e a baixa rigidez lateral do píer conforme projetado.

Conforme o projeto, na maioria dos fenômenos sísmicos, a estrutura 
do píer receberia danos ligeiros e a estrutura superior onde os aviões 
operam permaneceria íntegra no limite de elasticidade. A resistência sís-
mica foi verificada por ensaios numa seção representativa da estrutura 
da pista. 

Características do subsolo
No sítio do píer, a camada superficial de 20 m é de argila mole, 

seguida por argila que vai até a cota AP-60 m. Abaixo, há uma camada 
onde se alternam solos arenosos e argilosos. Na cota AP-80 m, fica a 
camada 5-S, que servirá de suporte, de solo arenoso ou cascalho, cujo 
valor N atinge 50 ou mais.  

Como na mesma época estava em construção a ponte da Baía de 
Tóquio, na mesma região do aeroporto Haneda,  que empregou esta-
cas de 1,5 m — contra 1,6 m de diâmetro das estacas da pista D, os 
ensaios realizados na obra da ponte foram considerados válidos.  Foi 
fixada que a profundidade a ser alcançada pela estaca do píer equivale 
a três vezes seu diâmetro. De qualquer maneira, testes de carga foram 
efetuados no local.

Inovando com  
juntas mecânicas  
de estacas tubulares

Na medida em que as estacas tubulares aumentavam de di-
âmetro e a espessura da chapa crescia, o tempo de soldagem e 
inspeção de qualidade também aumentava de forma expressiva. 
Diante disso, juntas mecânicas foram desenvolvidas visando a uma 
qualidade estável, com menos tempo de execução e carga de traba-
lho.  Essas juntas mecânicas consistem de uma junta de pino, junta 
de caixa, chaves de transferência de carga e pinos de ajuste.  A 
junta em caixa contém duas placas circulares, chamadas chaves de 
transferência de carga, alojadas em canaletas circunferenciais na 
parte interna de junta;  estas chaves são projetadas para avançar ou 
retrair, quando acionadas pelos pinos de ajuste. Na junta de pino, 
as canaletas circunferenciais são cortadas na periferia externa da 
junta, para casar com as canaletas da junta em caixa.

Na execução da junta propriamente dita, a junta em caixa é 
unida na oficina à estaca superior, inserida em seguida à junta de 
pino, que é unida na oficina à estaca inferior. As chaves de trans-
ferência de carga, alojadas na junta em caixa, são empurradas para 
se encaixar nas canaletas da junta de pino, ao se acionar os pinos 
de ajuste, concluindo assim a junção das estacas superior e inferior.  

Em seguida, uma simples mas completa inspeção das juntas 
mecânicas é efetuada, verificando-se que os pinos de ajuste estão 
firmemente apertados. Essas juntas mecânicas foram utilizadas em 
parte do píer da pista D do aeroporto Haneda, no Japão.
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Das alternativas de terem juntas entre jaqueta e estaca soldadas 
ou grauteadas, esta última foi adotada em vista da cota da cabeça da 
estaca ficar a AP+3 m, abaixo do topo da jaqueta.  Neste caso,  a nata 
de cimento ou argamassa preenche o espaço entre as pernas da jaque-
ta e as estacas, integrando a estrutura. Para aumentar a resistência ao 
cisalhamento, “chaves” são posicionadas nas superfícies das pernas das 
jaquetas e estacas, numa faixa de 5 m dentro da zona a ser grauteada, 
onde as forças axiais seriam transferidas às estacas.

Proteção anticorrosiva
A seção do píer é coberta por lajes extensas de piso, num ambiente 

severamente corrosivo onde sais marinhos particulados se aderem à estru-
tura e não são eliminados pela chuva. Sendo posicionada offshore, a ma-
nutenção rotineira é difícil. O aço estrutural é revestido por aço inoxidável 
resistente à água marinha, impacto e desgaste, utilizando um método com 
crescente aplicação em estruturas offshore.  Esse tipo de superaço inox, 
SUS312L, deve sua alta resistência à corrosão por pitting pelo maior teor 
de cromo e molibdênio. A espessura da placa de inox mede 0,4 mm, insta-
lada por costura indireta e solda plasma.

Além disso, placas de cobertura foram instaladas numa extensa área 
para proteger as vigas de aço superiores, mais expostas à corrosão, e as 
plataformas destinadas aos serviços de manutenção. Elas protegem a 

superfície inferior e  as laterais das vigas de aço que se encontram na pe-
riferia do píer. São painéis de titânio com uma capa externa de altíssima 
resistência à corrosão, com um núcleo de materiais de poli-isocianurato 
e capa interna de aço. Esses painéis medem 1 m de largura por 11 m de 
extensão, fixados por dispositivos de aço.

No espaço interno, entretanto, sabe-se que a condensação provo-
cado pelo ar que se infiltra vai gerar corrosão nas vigas. Para manter a 
umidade do ar abaixo de 50%, há um sistema de desumidificadores, in-
sufladores de ar e dutos, que forçam a circulação de ar seco previamente 
tratado — conforme ensaios feitos em modelo.

A proteção catódica do tipo anódico, usada com sucesso em portos, 
foi incorporada na parte submersa e subterrânea do píer.  A vida prevista 
dos anodos atinge 35 anos e cerca de 16 mil destes foram instalados no 
píer todo. Extensos testes foram realizados durante o período de cons-
trução, como de carga nas estacas, características de vibração das ja-
quetas e movimentos sísmicos, sendo esses resultados retroalimentados 
ao projeto estrutural e métodos construtivos em curso.

5 anos Prazo de construção da pista D

18 meses Execução do projeto detalhado

198  jaquetas A estrutura do píer

260 mil t Volume de aço consumido

4 mil desenhos Projeto detalhado do píer

 Fontes: Revista Steel Construction Today & Tomorrow da Japanese Society of Steel Construction; artigo assinado por 
Takatoshi Noguchi e Noriyoshi Sukuzi, da Tokio Airport Construction Office, Ministry of Land, Infrastructure and Tourism; 
artigo de Taro Sekiguchi, do consórcio construtor da pista D; e apresentação da Nippon Steel & Sumikin Engineering Co., 
no evento Be Inspired, da Bentley, em Novembro 2012.

Do projetado detalhado  
à montagem final -  
em apenas 5 anos

O consórcio construtor aceitou o desafio de projetar e construir a 
pista D do aeroporto de Haneda, em Tóquio, Japão, empregando algumas 
tecnologias pioneiras, num prazo relativamente curto de cinco anos.

A primeira etapa consistia no projeto detalhado da estrutura de 
jaquetas no prazo de 18 meses, seguido pelos trabalhos de constru-
ção e montagem.  As 198 jaquetas consumiram 260 mil t de aço 
e demandaram 4 mil desenhos. Fase das mais complexas foi a dos 
estudos sobre fadiga da estrutura, efetuados com o programa SACS 
da Bentley.  

O consórcio vencedor foi liderado pela Kajima Corp., incluindo 
Obayashi, Penta-Ocean, Saeki, Shimizu, Nippon Steel Eng., JFE En-
gineering, Taisei, Toa, Toyo, Nishimatsu, Maeda, Mitsubishi Heavy 
Ind., Mirai e Wakachiku. O valor de contrato é de 598,5 bilhões de 
ienes, incluindo imposto de consumo, equivalente a US$12 bilhões.  
A proposta cobre os custos de projeto+construção+manutenção 
durante 30 anos.  

A proximidade das pistas em operação criou severas restrições 
às obras da pista D

Detalhe da jaqueta e da plataforma superior que serve de base à 
nova pista de pouso
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Quem um dia tiver a oportunidade de pegar um trem de alta velo-
cidade (TAV) na estação de Xangai, China, verá uma multidão de 
passageiros comprimida no hall de embarque, de onde somente 

poderá descer à extensa plataforma cerca de 10 minutos antes - quando 
esta hora chegar, todos se posicionarão em frente ao trem segundo as 
indicações marcadas no piso da plataforma. São cerca de três ou quatro 
minutos para embarcar no TAV e os passageiros o farão com uma sur-
preendente ordem e rapidez.

Em fins de 2012, a rede planejada de 10 mil km de TAVs já conectava 50% 
das principais cidades chinesas. Uma rota impressionante é Pequim-Xangai, 
cidades dotadas de novas estações, trens espaçosos e limpos nas três classes 
de tarifa, velocidade de até 312 km/h conforme mostra o velocímetro digital 
no alto interno do vagão, 5 h apenas de percurso e poucas paradas. 

Uma outra rota recém-inaugurada liga no sul as cidades de Guan-
gzhou e Shenzhen, reduzindo o tempo de viagem pela metade para ape-
nas 35 minutos. A velocidade pode alcançar 380 km/h e esse ramal deve 
chegar em breve a Hong Kong. 

Embora um acidente fatal ocorrido em Wenzhou, em 2011, tenha tira-
do o brilho da tecnologia chinesa em TAV, além das denúncias de escânda-
los de corrupção nas obras e custos que excederam as estimativas iniciais, 
os números do modal na China não são desprezíveis quando lembramos 
que no início do século 20 a China tinha apenas 600 km de trilhos.

Esses incidentes também não ajudam a propaganda oficial que pro-
move o país como o maior construtor de TAV do mundo. Até 2006, a Chi-
na importava a maior parte dos componentes do Japão e da Europa, que 
foram nacionalizados nos anos recentes. O programa em curso de trem 
de alta velocidade almeja ter 16 mil km em uso por volta de 2020, ao 
custo de US$ 300 bilhões. Isso se reflete nas exportações, com a estatal 
China Railway sendo contratada para ferrovias de diversas velocidades 
na Arábia Saudita, Argélia, Tanzânia e Turquia.

O acidente mais trágico acorreu em julho de 2011, em Wenzhou, no 
sudeste da China, quando morreram 40 passageiros e houve 200 feridos.  
A colisão entre dois TAVs obrigou a operadora a reduzir a velocidade ope-
racional para 300 km/h. Na investigação deste acidente, tanto o material 
rodante como os trilhos foram considerados satisfatórios, recaindo a culpa 
no sistema de sinalização que teria falhado após a queda de raios.  

No incidente de 13 de março, quando um trecho da linha de alta 
velocidade se rompeu, além de outros danos, mesmo técnicos do Banco 
Mundial acreditam que houve possíveis falhas na compactação da pla-
taforma e na drenagem, levando à infiltração provocada por pesadas 

Cresce a exportação  
de tecnologia ferroviária
Mas o governo reconhece que há problemas  
de construção e operação nas linhas de TAV

chuvas. O Banco Mundial não participou do financiamento desta linha 
em particular e considera que o padrão dos projetistas chineses está à 
altura das práticas globais, após acompanhar a execução de diversos 
projetos de TAV.

As autoridades chinesas reconhecem que as práticas de corrupção 
vêm prejudicando o cumprimento das normas de segurança. O relatório da 
China National Audit Bureau apontou esse fato na avaliação da linha TAV 
entre Pequim e Xangai, de 1.300 km, que começou a operar em junho de 
2011, ao custo de US$ 34,5 bilhões. A auditoria aponta diversas suspeitas 
de corrupção ao longo das obras, inclusive o prejuízo de US$ 78 milhões 
devido a práticas irregulares de construção e gerenciamento. Ela aponta 
ainda que a pressa na construção levou a contratante a reduzir a análise 
de propostas para 24 h, ao invés do prazo regular de sete dias.

A estatal China Railway ainda tem outras graves deficiências, como 
falhas repetidas nas vendas online de passagens e tarifas praticadas sob 
rigorosa regulação e altamente subsidiadas. Isso tudo reduz a competi-
tividade do TAV frente às linhas aéreas domésticas e à rede rodoviária 
em franca expansão.

Os TAVs reduziram sua 
velocidade de cruzeiro por 
causa de acidentes

Uma estação do TAV na China
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Força dos ventos muda direção  
da matriz energética brasileira
É cedo para dizer que tal mudança é significativa. 
Embora represente 2% da matriz energética, uma vez 
que a energia hidrelétrica constitui o maior potencial – 
70% do volume  disponibilizado -,  os parque eólicos se 
expandem de Norte a Sul. E rapidamente

Nildo Carlos Oliveira

A 
mudança não é apenas de postura. Corresponde também a 
uma mudança política diante das questões socioambientais 
que tomam conta do mundo e que aqui se reflete no cresci-
mento do segmento, dadas as plenas condições geográficas, 
topográficas e climáticas favoráveis.  

O Brasil ainda tem muito a fazer no incremento das 
construções das usinas hidrelétricas para aproveitamento dos 

enormes recursos hídricos, especialmente no Norte, onde numerosas bacias 
hidrográficas já estão inventariadas. Do total dos 115 mil MW instalados até 
recentemente, só as empresas do Grupo Eletrobrás respondiam por mais de 40 
mil, chegando a 37% do total daquela capacidade. 

A Empresa de Pesquisa Energética (EPE) acredita que nos próximos dez 
anos serão instalados  - e acrescentados ao sistema – volume adicional supe-
rior a 35 mil MW. Cerca de dois terços desse volume correspondem a projetos 
que já foram leiloados e se encontram em construção  (caso de Jirau e Santo 
Antônio). O restante se refere a outras usinas, dentre elas, Belo Monte.   

Mas o Brasil dispõe, dentre outras reservas, das usinas do Complexo Ta-
pajós, que ainda não foram iniciadas. Caso o governo implemente tais empre-
endimentos, precisará desembolsar nada menos que R$ 214 bilhões, até 2019, 
segundo o Plano Decenal de Expansão de Energia. Esses recursos deverão ser 
aplicados também em linhas de transmissão. 

Ao lado dos programas para a continuidade da exploração de sua matriz 
tradicional, o País se volta para as fontes alternativas, dentre elas, a energia 
eólica. Ainda no dia 23 de agosto próximo, conforme portaria do Ministério 
de Minas e Energia, vai acontecer o leilão de energia de reserva exclusivo para 
projetos eólicos. Esse leilão tem em vista vender energia para entrega a partir 
de setembro de 2015. É um passo a mais nos avanços para polarizar interesses 
em torno desse segmento energético.

E, contudo, nada prognosticava velocidade dessa natureza, desde que a 
primeira turbina de energia eólica foi instalada na ilha de Fernando de Noro-
nha em 1992. Mas, depois deste incipiente empreendimento, tudo mudou. Os 
ventos eólicos eram e continuam favoráveis. 

Com a criação do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (Proinfa), do governo federal, em 2004, os parques eólicos deslancharam. 

Dados do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica (Cepel) mostram que o poten-
cial de geração de energia eólica no Brasil pode chegar a mais de 135 mil MW.  

Evolução
O engenheiro Liu Ming, diretor da Desenvix Energias Renováveis, 

que já implantou três usinas eólicas de 30 MW cada, no Centro-Oeste 
baiano, e uma usina de 34,5 MW em Sergipe, diz que tudo caminha para 
o maior êxito na construção de parques eólicos. Afirma ele: “A comu-
nidade técnica brasileira teve, sim, avanços importantes no domínio da 
tecnologia de aproveitamento do potencial eólico. Além de treinamento 
no exterior, por iniciativa de algumas instituições privadas, e mesmo de 
algumas universidades brasileiras, foram criados cursos de especializa-
ção nesse segmento”. 

O engenheiro informa que, a rigor, não existe dificuldade maior na 
definição das soluções de engenharia para a montagem das estrutu-
ras dos parques eólicos. “O próprio cálculo estrutural (metodologia de 
cálculo e dimensionamento das estruturas de fundação) é do domínio 
dos especialistas brasileiros, em comparação com os métodos e critérios 
adotados pelas instituições norte-americanas e europeias.”

Ele destaca que, quanto à execução das estruturas, a técnica de 
concretagem das bases para a instalação dos equipamentos pesados é 
também do completo domínio das principais empresas de construção 
pesada no Brasil. E, quanto à montagem, incluindo as torres e as pás, 
o Brasil tem recebido contribuições de empresas europeias que vêm se 
instalando aqui e estão habilitadas para o treinamento de mão de obra. 

Ele salienta também que o Brasil conta atualmente com cinco in-
dústrias de aerogeradores já instaladas, com duas indústrias de pás em 
plena operação e com algumas fábricas de torres metálicas do padrão 
necessário a aerogeradores com mais de 80 m de altura. 

Os riscos hoje dos parques eólicos consistem no fato de não estarem 
sendo instaladas linhas de transmissão compatíveis com a demanda.
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Parques eólicos atraem 
US$ 10 bi até 2017 

Nara Faria

Em 2011, o Brasil contava com 68 parques e com a capacidade ins-
talada de 1,4 GW. Já no fechamento de 2012, foi registrado um au-
mento de 73% de potência e 40 parques, com o número saltando 

para 108 parques, atingindo capacidade instalada de 2,5 GW. 
A perspectiva da Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica) é 

de que o País aumente esse número atual para 8,8 GW até o ano de 2017, 
impulsionada por uma expectativa de investimentos de US$ 10 bilhões 
entre os anos de 2013 e 2017.

O número ainda não é muito representativo frente aos da China (75,5 
GW), Estados Unidos (60 MW) e Alemanha (31,3 GW), que estão entre os 
maiores produtores de energia eólica do mundo. Contudo, o Brasil apa-
rece em oitavo lugar no ranking dos países que mais aumentaram a sua 
capacidade instalada no ano de 2012, divulgado pela Global Wind Energy 
Council’s, liderando o crescimento na América Latina e Caribe.

A fonte foi recordista em termos de contratação nos leilões regulados 
promovidos pelo governo. Desde 2009, quando ocorreu o primeiro leilão 
de energia eólica no País, o crescimento foi de 216%, impulsionado pela 
redução dos custos da geração. Se antes o custo era de R$ 300 o MWh, 
agora não passa de R$ 100.

“Os leilões até agora contrataram seis vezes mais energia do que havia 
contratado no Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (Proinfa), que foi quando se iniciou o processo eólico na matriz”, 
explica o presidente do conselho de administração da ABEEólica e presi-
dente da Galvão Energia, Otávio Oliveira.

As regiões com maiores potenciais de investimentos neste setor de-
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Cada torre pesa em média 270 t e 
tem 95 m de altura. As pás chegam a 
uma dimensão de cerca de 50 m cada. 

“Imagina o que é montar a 100 
m com um guindaste e com o vento 
de 40 km/h. É preciso muito cuida-
do nessa etapa da obra”, dimensiona 
Martin. A obra, executada em apro-
ximadamente 2 mil ha de área total, 
contou no momento de maior pico das 
instalações com cerca de 400 colabo-
radores diretos.

 

Parque Eólico de São Bento do Norte (RN) - 
em números

R$ 401,4 
milhões

é o investimento estimado até  
o fim do projeto

94 MW é a capacidade instalada para o parque

16 meses é o tempo estimado de construção

47 é o número de aerogeradores do parque

95 m é a altura de cada torre

Mais uma usina eólica deve entrar em operação no Rio Grande do 
Norte em julho deste ano. O parque está sendo instalado no município 
de São Bento do Norte, no litoral do estado, e terá potencial instalado 
de 94 MW - capazes de garantir energia para uma população de 250 
mil habitantes.

Serão 47 aerogeradores fornecidos pela Vestas Wind Systems de 
2 MW cada. O projeto está sendo desenvolvido pela Galvão Energia 
e prevê um investimento total de R$ 401,4 milhões, com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social financiando R$ 282 
milhões - o que representa 70,7% do montante.  

Após ter sido iniciada a obra em abril de 2012, a usina eólica está 
em fase final de instalação, passando pela construção das subesta-
ções, que serão responsáveis pela transformação da energia de baixa 
para alta tensão, para que seja interligada ao Sistema Interligado Na-
cional (SIN). 

Toda a parte de infraestrutura civil já foi realizada e inclui os ca-
minhos de acessos e as fundações das torres dos aerogeradores.

Para o diretor de engenharia e obras da CPFL Renováveis, João 
Martin – empresa que tem o direito de comercializar a energia gerada 
nestas usinas eólicas para as distribuidoras por um período de 20 anos 
,- a fase de fundação e construção de caminhos de acesso foi uma das 
mais desafiadoras do projeto. “Cada fundação tem mais ou menos 600 
m³ de concreto”, conta.

Para a parte de montagem, o grande desafio foi a logística para con-
seguir chegar com todos os equipamentos aos sítios e para o transporte 
dos guindastes, que serão responsáveis pela montagem dos equipamentos. 

Usina com potência instalada de 94 MW  
começa a operar em julho no RN

vem permanecer principalmente no Rio Grande do Norte e Bahia, seguido 
dos estados do Ceará e Rio Grande do Sul.

Atualmente, o Rio Grande do Norte conta com 24 parques em funciona-
mento e potência instalada de 707,2 MW. Para o ano de 2013, estão previstas 
as instalações de outros 43 parques (1,2 GW) na região, que, somados aos já 
existentes, devem atingir até o final deste ano potência instalada de 1,9 GW. 

A Bahia aparece em seguida entre as que mais possui novos projetos. 
É esperada a entrada em operação de 18 parques em 2013 (328,3 MW) e 
outros sete parques em 2014 (242,8 MW). Com isso, a região deve somar, 
no fim de 2014, capacidade instalada de 951,9 MW, quando somados aos 
384,7 MW já em operação.

Logo após aparece o Ceará com 23 novos projetos (587,5 MW), com-
putando 1,13 GW; Piauí com quatro novos parques (105,6 MW) - somando 
123,6 MW até 2014, e Pernambuco com um novo parque (25,4 MW) - tota-
lizando 53,5 MW até 2014. Os dados divulgados pela ABEEólica consideram 
os valores contratados pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

Esses projetos trazem características semelhantes de construção. As inicia-
tivas se iniciam com obras civis das fundações no terreno, a criação dos acessos 
internos e a construção de plataformas para manuseio de guindastes, e de bases 
para a fixação dos aerogeradores; seguidas pelo posicionamento dos aerogera-
dores e pás, equipamentos que podem ser instalados a mais de 100 m de altura; 
até a montagem da rede de média tensão e de todas as suas interligações. 

João Martin, diretor de 
engenharia e obras da CPFL 
Renováveis
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Complexo Potência 
(MW) Estado Município Ano 

operação
Ametista 28,8 BA Caetité mar/14
Araras 30,0 CE Acaraú jul/13
Areia 
Branca 27,3 RN Areia Branca abr/13

Asa Branca 
IV 32,0 RN Parazinho set/13

Asa Branca 
V 32,0 RN Parazinho set/13

Asa Branca 
VI 32,0 RN João Câmara set/13

Asa Branca 
VII 32,0 RN Parazinho set/13

Asa Branca 
VIII 32,0 RN Parazinho set/13

Atlântica I 30,0 RS Palmares do Sul jul/13
Atlântica II 30,0 RS Palmares do Sul jul/13
Atlântica IV 30,0 RS Palmares do Sul jul/13
Atlântica V 30,0 RS Palmares do Sul jul/13
Borgo 19,2 BA Guanambi mar/14
Buriti 30,0 CE Acaraú jan/13
Caetité 28,8 BA Caetité mar/14
Caetité 1 30,0 BA Caetité mar/14
Caetité 2 30,0 BA Caetité jan/13

Caetité 3 30,0 BA Caetité jan/13
Cajucoco 30,0 CE Itarema jan/13
Calango 1 30,0 RN Bodó set/13
Calango 2 30,0 RN Bodó set/13
Calango 3 30,0 RN Bodó set/13
Calango 5 30,0 RN Bodó set/13
Campo dos 
Ventos II 30,0 RN João Câmara ago/13

Casa Nova 180,0 BA Casa Nova jul/13
Cerro  
Chato IV 10,0 RS Santana do 

Livramento jun/13

Cerro  
Chato V 12,0 RS Santana do 

Livramento mai/13

Cerro  
Chato VI 30,0 RS Santana do 

Livramento mar/13

Cerro dos 
Trindade 8,0 RS Santana do 

Livramento jun/13

Chuí I 24,0 RS Chuí fev/14
Chuí II 22,0 RS Chuí dez/13
Chuí IV 22,0 RS Chuí fev/14
Chuí V 30,0 RS Chuí fev/14

Colônia 18,9 CE São Gonçalo do 
Amarante jun/13

PARQUES EÓLICOS EM CONSTRUÇÃO

Complexo Potência 
(MW) Estado Município Ano 

operação

Serão instalados no total 40 aerogeradores - modelo AW116/3000 
fornecidos pela Acciona Windpower, do grupo Acciona - com diâme-
tro das bases de 20 m e comprimento de acesso de 35 km. O volume 
de concreto das fundações atingiu 28 mil m³, de acordo com dados 
da Seta Engenharia.

 No período de construção do complexo, a estimativa é da geração 
de mais de seis mil empregos diretos e indiretos.

Complexo Eólico de Palmares do Sul (RS)
em números 

R$ 1,1 bilhão é o investimento total no projeto

120 MW é a capacidade instalada

17 meses é o tempo estimado de construção

40 é o número de aerogeradores  
nos 4 parques

20 m é o diâmetro das bases e o comprimento 
de acesso é de 35 km

6 mil
é a estimativa de geração de empregos 
diretos e indiretos no período da 
construção 

Localizado em Palmares do Sul (RS), o Complexo Eólico Atlântica, 
construído pela Seta Engenharia, está programado para ter as obras 
finalizadas no terceiro trimestre de 2013, após cerca de 17 meses de 
seu início – em abril de 2012.  

O complexo será formado por quatro parques e terá capacidade 
instalada de 120 MW. Com esta capacidade, atenderia aproxima-
damente 200 mil residências com consumo médio de 200 KWh mês 
cada uma.

O investimento total da CPFL Renováveis para 2013 neste e para 
mais dois projetos no Brasil - Usina de Biomassa Coopcana e Alvorada 
- será de R$ 1,1 bilhão. 

A obra passa atualmente pela etapa de implantação dos acessos 
internos, fundações e bases dos aerogeradores. João Martin, diretor da 
CPFL Renováveis, explica que estão sendo concluídas as obras civis e 
também estão em estágio avançado as obras de interconexão elétrica. 

Com relação aos equipamentos, o diretor relata que boa parte 
já está fabricada e em processo de transporte. As próximas etapas 
relevantes serão a montagem e a realização de testes para início da 
operação.

O Complexo Eólico Atlântica será composto de quatro parques eó-
licos, dez unidades de aerogeradores de 3 MW em cada parque. Cada 
um deles com capacidade de 3 MW de potência, mediante 116 m de 
diâmetro do rotor (área de alcance da pá) e 120 m de altura do chão.

Complexo da CPFL começa geração no terceiro trimestre
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Coqueiros 27,0 CE Acaraú jan/13
Costa 
Branca 20,7 RN João Câmara set/13

Cristal 30,0 BA Bonito set/13
Da Prata 19,5 BA Igaporã set/13
Delta do 
Parnaíba 28,8 PI Parnaíba mar/14

Dos Araçás 30,0 BA Pindaí set/13
Dourados 28,8 BA Igaporã mar/14
Dreen Boa 
Vista 14,0 RN Pedra Grande set/13

Dreen Olho 
d'Água 30,0 RN São Bento  

do Norte set/13

Dreen São 
Bento do 
Norte

30,0 RN São Bento  
do Norte set/13

Embuaca 25,2 CE Trairi jul/13
Emiliana 27,2 BA Igaporã dez/13
Espigão 9,6 BA Igaporã mar/14
Eurus I 30 RN João Câmara set/13
Eurus II 30 RN João Câmara ago/13
Eurus III 30 RN João Câmara set/13
Faísa I 25,2 CE Trairi jul/13
Faísa II 25,2 CE Trairi jul/13
Faísa III 25,2 CE Trairi jul/13
Faísa IV 25,2 CE Trairi jul/13
Faísa V 27,3 CE Trairi ago/13

Farol 20 RN São Bento do 
Norte set/13

Flexeiras I 30 CE Trairi mar/13
Garças 30 CE Acaraú jan/13
Guajiru 30 CE Trairi mar/13

Ibirapuitã I 30 RS Santana do 
Livramento abr/13

Icaraí 14,4 CE Amontada mar/13
Icaraí I 27,3 CE Amontada mai/13
Icaraí II 37,8 CE Amontada abr/13
Joana 25,6 BA Igaporã dez/13
Juremas 16,1 RN João Câmara set/13
Lagoa Seca 19,5 CE Acaraú jul/13
Macacos 20,7 RN João Câmara set/13
Malhadinha 1 22 CE Ibiapina jun/14
Mar e Terra 23,1 RN Areia Branca abr/13
Maron 28,8 BA Caetité mar/14
Miassaba 3 68,47 RN Macaú abr/13
Minuano I 22 RS Chuí fev/14
Minuano II 24 RS Chuí fev/14
Modelo I 28,8 RN João Câmara dez/13
Modelo II 24 RN João Câmara dez/13

Morrão 30 BA Guanambi set/13
Mundaú 30 CE Trairi mar/13
Pau Ferro 30 PE Tacaratu dez/13
Pedra do 
Gerônimo 30 PE Tacaratu dez/13

Pedra do 
Reino III 18 BA Sobradinho 2013

Pedra Preta 20,7 RN João Câmara set/13
Pelourinho 22,4 BA Igaporã mar/14
Pilões 28,8 BA Caetité mar/14
Pontal 2B 10,8 RS Viamão out/13
Porto das 
Barcas 28,8 PI Parnaíba mar/14

Porto do 
Delta 30 PI Parnaíba dez/13

Porto 
Salgado 18,0 PI Parnaíba mar/14

Primavera 30,0 BA Bonito set/13
Rei dos 
Ventos 1 58,5 RN Galinhos jul/13

Rei dos 
Ventos 3 60,1 RN Galinhos mai/13

Renascença 
I 30,0 RN Parazinho set/13

Renascença 
II 30,0 RN Parazinho set/13

Renascença 
III 30,0 RN Parazinho set/13

Renascença 
IV 30,0 RN Parazinho set/13

Renascença 
V 30,0 RN Parazinho ago/13

São Judas 30,0 BA Morro do 
Chapéu set/13

Seraima 30,0 BA Caetité set/13
Serra do 
Espinhaço 17,6 BA Caetité mar/14

Tacaicó 18,0 PE Tacaratu dez/13

Taíba Águia 23,1 CE São Gonçalo  
do Amarante jul/13

Taíba 
Andorinha 14,7 CE São Gonçalo  

do Amarante jul/13

Tanque 24,0 BA Guanambi set/13
Trairi 25,4 CE Trairi mar/13
União dos 
Ventos 1 22,4 RN Pedra Grande ago/13

União dos 
Ventos 10 14,4 RN Pedra Grande ago/13

União dos 
Ventos 2 22,4 RN Pedra Grande ago/13

União dos 
Ventos 3 22,4 RN Pedra Grande ago/13

Complexo Potência 
(MW) Estado Município Ano 

operação Complexo Potência 
(MW) Estado Município Ano 

operação

PARQUES EÓLICOS EM CONSTRUÇÃO
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Complexo Potência 
(MW) Estado Município Ano 

operação Complexo Potência 
(MW) Estado Município Ano 

operação
União dos 
Ventos 4 11,2 RN Pedra Grande ago/13

União dos 
Ventos 5 24,0 RN São Miguel  

do Gostoso ago/13

União dos 
Ventos 6 12,8 RN São Miguel  

do Gostoso ago/13

União dos 
Ventos 7 14,4 RN São Miguel  

do Gostoso ago/13

União dos 
Ventos 8 14,4 RN Pedra Grande ago/13

União dos 
Ventos 9 11,2 RN Pedra Grande ago/13

Vento do 
Oeste 19,5 CE Acaraú jun/13

Ventos de 
São Miguel 30,0 RN Parazinho set/13

Ventos do 
Nordeste 19,5 BA Pindaí set/13

Verace I 20,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Verace II 20,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Verace III 26,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Verace IV 30,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Verace IX 30,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Verace V 30,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Verace VI 18,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Verace VII 30,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Verace VIII 26,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Verace X 28,0 RS Santa Vitória  
do Palmar dez/13

Fonte: ABEEólica

PARQUES EÓLICOS EM CONSTRUÇÃO
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Augusto Diniz

O maior projeto hidrelétrico em construção na região Sudeste, o Aproveitamento Hidrelé-
trico de Simplício, no trecho do rio Paraíba do Sul localizado na divisa dos estados do Rio 
de Janeiro e Minas Gerais, deve entrar em operação comercial em agosto. Atualmente, a 

usina passa por processo de comissionamento. 

Complexo de Simplício  
tem obras ao longo de 30 km 
do rio Paraíba do Sul
Usina de Furnas terá capacidade instalada  
de 333,7 MW e entra em operação em agosto próximo

Montadora secciona LT Cachoeira 
Paulista – Adrianópolis

A Lintra, empresa que constrói e mantém linhas de transmissão e subestações de alta 
e extra-alta tensão há mais de 40 anos, realizou o seccionamento da linha de transmissão 
de 500 kV Cachoeira Paulista – Adrianópolis e a construção de um ramal de linha de 500 kV 
para atendimento à UTE Baixada Fluminense, da Petrobras. As intervenções se localizaram 
no município de Seropédica (RJ).

Os serviços contratados englobaram a montagem de sete estruturas metálicas auto-
portantes, com altura variando entre 38 m e 66 m, sendo cinco estruturas construídas com 
fundação em bloco sobre estaca metálica e duas com fundação em sapata. A linha de trans-
missão de 500 kV é de circuito simples, com disposição horizontal das fases, sendo quatro 
cabos condutores Rail por fase (feixe expandido) e dois cabos para-raios Dotterel.

A montagem das estruturas e o lançamento dos cabos aconteceram sob marcos defini-
dos em função de desligamentos negociados com Furnas Centrais Elétricas, dona da linha 
Cachoeira Paulista – Adrianópolis. O seccionamento ocorreu em dois desligamentos conse-
cutivos de 48 horas, em fins de semana. As equipes da Lintra trabalharam em turnos alter-
nados e as atividades no período noturno continuaram com o auxílio de refletores. Parale-
lamente ao serviço de seccionamento, a Lintra substituiu os cabos para-raios convencionais 
por cabos de fibra ótica tipo OPGW.

Usina de Anta, com duas casas de força, faz o represamento do rio que proporciona à água 
percorrer vales, por meio de canais, túneis e diques sequenciados, até atingir a usina de Simplício
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A construção foi iniciada no começo de 2007. No pico, a obra chegou 
a ter quase 5 mil trabalhadores - no auge, o empreendimento contou 
com quatro grandes canteiros de obras, mais oito canteiros secundários. 
O empreendimento foi marcado por vários atrasos fruto de questiona-
mentos na justiça.

De propriedade de Furnas Centrais Elétricas, a construção é do Con-

sórcio Construtor Simplício, integrado pela Odebrecht e Andrade Gutierrez. 
A responsabilidade pelo fornecimento e montagem das turbinas é do 
Consórcio Fornecedor Simplício, formado pela Impsa e Inverral. O projeto 
de engenharia é da Engevix.

A área total desapropriada foi de cerca de 2.900 ha. Cerca de 140 
famílias, no estado do Rio de Janeiro, e de 60, em Minas Gerais, foram 
realocadas com a obra.

Obra complexa
Orçada em R$ 2,2 bilhões, o complexo hidrelétrico terá capacidade 

instalada de 333,7 MW (capacidade para atender a uma cidade de 800 
mil pessoas) e atinge quatro municípios: Três Rios e Sapucaia (RJ) e Além 
Paraíba e Chiador (MG). 

Compõem o complexo em uma extensão de 30 km duas usinas (Anta 
e Simplício), uma barragem de concreto (do reservatório de Anta), duas 
casas de força (de cada usina), um vertedouro (da barragem de Anta), e 
um conjunto com sete túneis (sendo o Túnel 3 o mais longo, de 6 km de 
extensão, com seção de 15 m de largura por 16 m de altura), 15 canais, 
dez diques em diferentes pontos (o Dique 2 é maior, com 75 m de altura 
e um volume total de aterro compactado da ordem de 2.250.000 m³ de 
material) e cinco reservatórios que desviaram parte do curso do rio. 

As águas do rio Paraíba do Sul foram represadas em uma sucessão 

Esquema do desvio das águas do rio Paraíba do Sul

www.revistaoempreiteiro.com.br | 37



38 | O Empreiteiro | Abril 2013

Alojamentos da  
UHE Teles Pires utilizam 
painéis termoacústicos

O projeto e a montagem dos alojamentos que abrigam a equipe 
de obra da Usina Hidrelétrica de Teles Pires - que terá potência 
instalada de 1.820 MW e fica localizada no rio Teles Pires, na divisa 
dos estados do Pará e Mato Grosso - foram executados utilizando 
estrutura revestida de painéis termoisolantes.

O produto foi fornecido pela Dânica, que possui fábrica em 
Lucas do Rio Verde (MT). O material é reutilizável e permite 
maior durabilidade, além de oferecer isolamento sem propa-
gação de fogo.

Além dos alojamentos, a empresa montou cozinhas, refeitórios, 
escritórios e prédios de apoio, como cinema, lojas, barbearia e chaveiro.

Cada módulo conta com 24 apartamentos de 3,36 m de lar-
gura por 5,04 m de comprimento. A aplicação é definida pelo 
tipo da planta. Nos 45 módulos tipo C, cada apartamento abriga 
quatro operários. Já nos seis módulos tipo B, os apartamentos – 
demissuítes ou suítes duplas – são para dois encarregados; e nos 
quatro módulos tipo A, os apartamentos são suítes individuais 
para engenheiros.

de vales da região, formando reservatórios por meio de canais, túneis e 
diques sequenciados, atingindo 17,56 km² de área total inundada.

A casa de força da usina de Simplício possui três turbinas tipo Fran-
cis, com uma queda superior de 115 m de altura - o desnível existente 
no relevo local representou uma relação entre área inundada e potência 
de apenas 0,05 km²/MW. 

Já a usina de Anta, com duas turbinas geradoras do tipo Kaplan, gera 
energia na casa de força construída junto à barragem, em um ponto mais alto 
do rio. Uma usina está a 25 km da outra. A barragem de Anta é de concreto 
compactado a rolo (CCR), tipo gravidade, com altura máxima de 29,5 m.

Os órgãos extravasores, localizados no barramento de Anta, são 
compostos de dois vertedouros, sendo um com três comportas e outro, 
complementar, de superfície livre, ao longo de 240 m do barramento, 
interligados entre si e à estrutura da tomada d’água através de muros de 
gravidade. A capacidade total de vazão é de 8.500 m³/s.

A usina está conectada à Subestação Rocha Leão (município de 
Rio das Ostras, no litoral norte do estado do Rio de Janeiro), da con-
cessionária Ampla, por meio de duas Linhas de Transmissão de 138 kV. 

Contrapartidas sociais
Como contrapartida do projeto, Furnas implantou um sistema de 

coleta e tratamento de esgoto devido à redução da vazão do rio Pa-
raíba do Sul no trecho entre a barragem de Anta e o canal de fuga 
de Simplício. Mais de mil residências e imóveis comerciais já estão 
conectados ao sistema, composto de três estações de tratamento de 
esgoto (ETEs) e cerca de 40 km de redes coletoras. A estrutura tem 

capacidade para tratar mais de 3 milhões de litros de esgoto/dia.
Furnas também construiu e está operando um aterro sanitário no mu-

nicípio de Sapucaia (RJ). O local recebeu os dejetos que se acumulavam du-
rante anos, a céu aberto, na margem do rio Paraíba do Sul. O aterro sanitário 
funciona desde 2010 e recebe, atualmente, cerca de 12 t de lixo por dia. 

Equipamento agora 
transporta até 1.000 t 
por rodovias do País

A brasileira Megatranz começou a oferecer uma nova opção no 
mercado de transporte e movimentação de cargas superpesadas e 
superdimensionadas (heavylift): a viga modular STB – 1.000, adqui-
rida da alemã Scheuerle. 

É a viga de maior capacidade de carga do mundo para trans-
porte rodoviário, podendo suportar peso máximo de até 1.000 t, de 
acordo com a sua configuração. Ela é acoplada em carretas mo-
dulares hidráulicas convencionais e/ou autopropelidas com power 
booster, configuradas com até 704 pneus.

Segundo Renato Zuppardo, diretor de operações da Megatranz, 
empresa fundada em 1999 por Henrique Zuppardo, o novo equipa-
mento se torna um marco no transporte de cargas rodoviárias no 
Brasil. “Estamos muito satisfeitos em investir em novos conjuntos 
transportadores com tecnologia mundial up-to-date e, dessa for-
ma, proporcionar ao nosso cliente de infraestrutura e à indústria 
nacional de equipamentos a viabilização logística para novos proje-
tos de equipamentos industriais superpesados, até então com o seu 
transporte rodoviário inviabilizado”, comemora. 

Canal construído próximo à barragem da 
usina de Anta dá início ao percurso das 
águas do rio pelos vales da região
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Empresa conclui linha  
de transmissão na Amazônia

A Tabocas acabou de construir para a Manaus Transmissora de 
Energia a linha de transmissão de 500 kV em circuito duplo de 223,6 
km de Silves a Lechuga, no estado do Amazonas. O valor de contrato 
foi de R$ 166 milhões e a obra teve início em novembro de 2010. 

O grande desafio da construção foi trabalhar em área densa da 
Floresta Amazônica, com topografia irregular, elevado índice plu-
viométrico e difícil logística de construção. A obra exigiu ensaios 
das fundações das torres estaiadas em função das condições climá-
ticas adversas no local. As 442 torres erguidas para atender à linha 
de transmissão representam juntas cerca de 9 mil t de estruturas 
metálicas colocadas no meio da selva amazônica.  

O projeto básico foi da Marte Engenharia, assim como os cálcu-
los mecânicos e as fundações. A estruturas metálicas foram da Sae 
Towers e os estudos de amortecimento da PLP.

A iniciativa faz parte da construção da linha de transmissão de 
um total de 1.800 km, que transmitirá energia da usina hidrelétrica 
de Tucuruí (PA) a Manaus (AM). 

Complexo Hidrelétrico de Simplício - Números
Escavação comum: 13.400.000 m3  
Escavação em rocha: 4.600.000 m3                                                 
Escavação subterrânea de túneis (comprimento total): 12.163 m 
Escavação a céu aberto de canais (comprimento total): 7.666 m 
Aterro compactado (10 diques): 6.712.000 m3  
Concreto estrutural (volume): 157.248 m3  
Concreto rolado (volume): 93.962 m3

Aço de construção: 78.000 t 
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Nara Faria

Com a promessa de serem uma alternativa para empresas que ope-
ram em terminais saturados no País, os portos catarinenses pre-
tendem investir US$ 1 bilhão nos próximos anos em melhorias. 

Além do setor público, grandes companhias brasileiras e estrangei-
ras, como o grupo Batistella, LOGZ Logística Brasil, Aliança Hamburg 
Süd, Iceport, Teconnave, APM Terminals, Tesc, Santos Brasil, Brasmar, 
Fastcargo e SulAmérica, investem em novos terminais, berços de atraca-
ção e na infraestrutura em geral. 

A expectativa é que os portos catarinenses tenham capacidade até 
2015 de movimentar 7 milhões de TEUs (que equivale a um contêiner 
de 20 pés) por ano, frente à atual capacidade de 3,5 milhões de TEUs 

Portos de SC podem contar com 
US$ 1 bilhão para melhorias
Terminais catarinenses planejam  
se fortalecer para atrair empresas  
que usam portos saturados em outras regiões

por ano, de acordo com estimativas apresentadas pela Federação das 
Indústrias do Estado de Santa Catarina (Fiesc) em recente seminário de 
promoção de portos do estado, realizado em São Paulo.

“Santos tem restrições para aumentar calado e fazer melhorias de 
acesso. Por isso os portos de Santa Catarina têm sido alternativa para 
determinados produtos. Atualmente já temos demanda de 20%, 30% do 
Sudeste, com foco para contêineres”, afirma Egídio Martorano, coorde-
nador da Unidade de Competitividade Industrial da Fiesc. 

Santa Catarina possui mais de 500 km de extensão costeira, na qual 
estão instalados seis portos: Itajaí, Navegantes (Portonave), São Francis-
co do Sul, Imbituba, Itapoá e o porto pesqueiro de Laguna. Cada um dos 
portos possui características próprias de gestão e carga movimentada. 
Todos eles passam por ampliação de capacidade, incluindo o aumento 
de profundidade dos canais de acesso, a fim de permitir a operação de 
navios de grande porte.

Os portos de Itajaí, Imbituba e São Francisco do Sul aguardam ainda 
pela decisão do governo quanto ao marco regulatório (MP 595), que 
prevê investimentos da União e iniciativa privada de R$ 2,12 bilhões nos 
terminais da região. 
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Competitividade depende da nova bacia de evolução
O tamanho dos navios que trafegam na costa brasileira e as limi-

tações dos canais de acesso e bacia de evolução do Complexo Portu-
ário do Itajaí são vistos como limitadores da atividade portuária em 
Itajaí e Navegantes. 

Atualmente, o complexo opera, em caráter experimental, com 
navios com até 304 m de comprimento. Porém, para receber navios 
full-containers com 335 m de comprimento e 45 m de boca, que já 
trafegam pela costa brasileira, será necessário construir uma nova ba-
cia de evolução.

O projeto vem sendo estudado pela empresa holandesa Arcadis 
há cerca de três anos. Segundo os estudos, a construção, que pos-
sui custo estimado de R$ 300 milhões, permitiria receber navios 
de 366 m com 52 m de boca. “Isso significa colocar o porto de 
Itajaí novamente na agenda dos armadores”, afirma Ricardo Arten, 
diretor-superintendente da APM Terminals – empresa responsável 
pelo manuseio de cargas.

Contudo, ele lembra que o projeto possui duas restrições críticas. 
A primeira é a polêmica necessidade de uma desapropriação na área 
de Navegantes. A segunda é conseguir licenciamento ambiental para 
a sua execução.

Em paralelo, entre as ampliações previstas para atender a esta ex-
pectativa de aumento de demanda, está a ampliação do Terminal Portu-
ário de Navegantes, administrado pela Portonave e localizado na mar-
gem esquerda do rio Itajaí-Açu, no município de Navegantes.

A Triunfo Participações e Investimentos, concessionária do 
porto, afirmou que começará a realizar os investimentos, que 
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Portos catarinenses devem ter 
capacidade de movimentar 7 
milhões de TEUs até 2015
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somam R$ 150 milhões. De acordo com a Portonave, as obras estão previstas para este 
ano e devem promover a expansão do terminal portuário dos atuais 270 mil m² para 
410 mil m². 

Na parte de equipamentos, na primeira semana de abril, o terminal recebeu três novos portê-
ineres e cinco novos transtêineres para integrar a atual frota. Além disso, está em andamento a 
dragagem para ampliar os canais de acesso e bacia de evolução do Complexo Portuário de Itajaí, 
para 14 m. 

A mudança na profundidade ampliará a capacidade para até 600 contêineres carregados por 
navio. O investimento da União na obra soma R$ 55 milhões. De acordo com o gerente comercial 
do Portonave, Juliano Perin, a previsão é que esta obra se encerre até julho deste ano.

Itapoá investirá R$ 1,5 bilhão em infraestrura
Outra promessa de desenvolvimento na região, o porto privado de Itapoá é o mais novo 

empreendimento do setor no Brasil. Com calado natural de 16 m, além da movimentação de 
contêineres de longo curso, o porto atua também como um hub port, concentrando cargas de 
importação e exportação.

O Porto Itapoá, que tem como acionistas a Portinvest Participações (Grupo Battistella e LOGZ 
Logística Brasil) e a Aliança Navegação e Logística (Grupo Hamburg Süd), está entrando em uma 
nova fase do projeto, que prevê a expansão física e operacional do empreendimento. 

O terminal está em sua primeira fase e tem capacidade de 500 mil TEUs por ano, operando 
com quatro guindastes e 11 RTGs (Rubber Tire Gantry Cranes). Nesta primeira fase foram in-
vestidos R$ 600 milhões, com R$ 10 milhões aplicados em parceria com o governo na melhoria 
em estrada, energia e em infraestrutura em geral.

A perspectiva é que na segunda fase do projeto, que terá investimentos de R$ 600 milhões, o 
porto alcance capacidade de 2 mil TEUs por ano. 

Na terceira fase, estima-se que o porto atinja 3,5 milhões de TEUs por ano. “O que é exata-
mente a capacidade de Santa Catarina hoje”, destaca o presidente do terminal, Patrício Júnior. 
Para isso, o porto necessitará de 20 STSs (guindastes do tipo portêiner) e 60 RTgs e mais R$ 400 
milhões em investimentos, somando R$ 1,5 bilhão. 

Segundo ele, serão necessários ainda R$ 100 milhões para aumentar a capacidade de entrada 
do canal. “Itapoá precisa do apoio do governo federal para a execução desta etapa. Uma alter-
nativa é trocar o traçado do canal e a outra é melhorar o atual, fazendo como qualquer porto da 
Europa e dos Estados Unidos, ou seja, navegação em duas mãos 24 horas”, completa. Na estima-
tiva do presidente do porto, com o final das obras, previsto para 24 meses, Itapoá terá capacidade 
para receber navios de até 400 m.

Imbituba e Porto de São Francisco em obras
Localizado no centro-sul do estado de Santa Catarina, o Porto de Imbituba recebe grande 

movimentação de granéis líquidos e sólidos, congelados, contêineres e carga geral.  Em dezembro 
do ano passado, a administração foi repassada pela União ao estado de Santa Catarina, por inter-
médio da SC Par Porto de Imbituba. 

Entre as obras previstas para o porto está o processo de dragagem esperado para o primeiro 
semestre de 2013. As ordens de serviços para dragagem do Porto de Imbituba e construção do 
novo acesso devem ser assinadas em até dois meses. 

Avaliada em R$ 40 milhões, a obra no canal aumentará de 2 m ou 3 m a profundidade. Atual-
mente, o canal tem 15 m de profundidade e os berços medem 12 m. Com isso a bacia de evolução,  
que tem atualmente 450 m, passará a ter um raio de 600 m. 

Ao todo, as obras de dragagem estão sendo realizadas com investimentos da Secretaria Es-
pecial de Portos (SEP) de US$ 18 milhões (R$ 36,15 milhões), mais uma contrapartida de US$ 
1,5 milhão (R$ 3 milhões) diretamente da autoridade portuária. É esperado ainda investimento 
no acesso de US$ 25 milhões (R$ 50,2 milhões). O valor está provisionado e a obra já recebeu 
autorização do governo para ser iniciada. 

P o r t o s



Outros US$ 100 milhões (R$ 200,8 milhões) estão sendo investi-
dos na infraestrutura, considerando os recursos diretos das autoridades 
portuárias, mais os investimentos previstos pelos operadores portuários. 
“Esse é um pequeno retrato de nosso porto e das possibilidades que 
podem representar, da variedade de cargas que podemos movimentar”, 
afirma o presidente do Porto de Imbituba, Rogério Pupo.

Localizado na Baía de Babitonga (SC), o Porto de São Francisco 
do Sul é considerado de múltiplo uso, movimentando granéis de ex-

portação, granel de importação, contêineres, carga geral, produtos 
siderúrgicos, o que complementa a estrutura portuária. 

O presidente do porto, Paulo Cesar Cortês Corsi, destaca entre os 
principais projetos a previsão da construção de um terminal privado para 
grão, chamado de PVC, que está na fase de licenciamento. Além disso, 
na área do porto público, está prevista a construção de mais um cais. Há 
projeções ainda para a ampliação do Tesc, um terminal privado localiza-
do dentro do porto. 
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Vanessa Vignati

Orçada em R$ 3,3 bilhões, que, segundo o governo do Ceará, será o maior investimento em 
obras da história do estado, a construção da Linha Leste do Metrô de Fortaleza (Metrofor) 
está prevista para começar em julho deste ano. 

O projeto consiste de 12 estações (11 subterrâneas) e 20 trens elétricos que percorrerão 

Linha Leste pode  
instalar canteiro  
no segundo semestre
Convênio com governo federal garante recursos  
para extensão metroviária na capital cearense,  
cuja primeira linha demorou 13 anos para ficar pronta 

Linha Sul do Metrô de Fortaleza 
só começou a operar a partir do 
meio do ano passado
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12,4 km em trilhos, passando por diversos bairros nobres da cidade, 
desde o Centro até o Fórum Clóvis Beviláqua, no bairro Edson Queiroz, 
Zona Leste da cidade, com capacidade prevista de transportar cerca de 
400 mil pessoas/dia. Apesar do convênio com o governo federal, que 
garante recursos, há ainda quem duvide de que o projeto saia do papel. 
Afinal, foram 13 anos de obras para que a Linha Sul do Metrô da capi-
tal fosse inaugurada (atualmente, a linha está em operação assistida) 
- a Linha Sul tem 20 estações, possui 24,1 km de extensão e deverá 
transportar 350 mil passageiros/dia. Há ainda um outro projeto, em 
estudo, que é a construção de uma linha para a Zona Oeste da cidade, 
numa espécie de prolongamento da Linha Leste.

O trajeto da Linha Leste fará a integração com as linhas Sul e 
Oeste do metrô (na estação Chico da Silva), terminais de ônibus e 
com o VLT Parangaba-Mucuripe. Do valor total para a construção 
desse trecho do Metrofor, R$ 1,1 bilhão será do Orçamento Geral 
da União, outro R$ 1 bilhão do FGTS e o R$ 1,2 bilhão restante do 
estado, por meio de parceria público-privada (PPP) ou concessão por 
um período de 15 a 20 anos.

A distância entre as estações, conhecidas pelos nomes iniciais de 
Chico da Silva, Sé, Luiza Távora, Colégio Militar, Nunes Valente, Le-
onardo Mota, Papicu, HGF, Cidade 2000, Bárbara de Alencar, CEC e 
Edson Queiroz, será de aproximadamente 900 m. A linha subterrânea, 

PLANO FUTURO DO METRÔ DE FORTALEZA

www.revistaoempreiteiro.com.br | 45



46 | O Empreiteiro | Abril 2013

VLT deve estar pronto para Copa
Com 12,7 km de extensão e 10 estações, o VLT (Veículo Leve sobre Trilhos) ligan-

do Parangaba a Mucuripe, construído pelo consórcio CPE-VLT (Consbem, Construtora 
Passarelli e Engexata Engenharia), deve ficar pronto até o primeiro trimestre de 2014, 
a tempo, portanto, da Copa do Mundo. O custo da obra é de R$ 179,5 milhões. Quando 
estiver em operação, cerca de 100 mil passageiros/dia devem usar o sistema.

O ramal, que irá operar em via dupla, atravessa 22 bairros da capital cearense e 
começou a ser construído em 2012. Atualmente, mais de 30% das obras já foram reali-
zadas. No total, há 15 frentes de serviços em andamento, incluindo obras de estações, 
elevados e viadutos. 

O novo modal percorrerá 11,3 km em superfície e 1,5 km em elevado. O projeto 
prevê três tipos de estação: a elevada de Parangaba, que fará integração com a Linha 
Sul do metrô e terminal de ônibus; a elevada do Papicu, que terá integração com a 
futura Linha Leste do metrô e terminal de ônibus, e as oito restantes.  

O sistema será operado por seis VLTs compostos de quatro carros cada, forneci-
dos pela empresa brasileira Bom Sinal. Cada VLT tem capacidade para transportar 
até 766 passageiros. (Augusto Diniz)

que acompanhará em boa parte o trajeto da avenida Santos Dumont, tem como objetivo causar 
o menor impacto possível ao já complicado tráfego de Fortaleza. 

Obras até 2016
De acordo com a Secretaria Estadual da Infraestrutura do Ceará (Seinfra), o início da 

operação da Linha Leste está marcado, caso não ocorra atraso, para 2016. O edital das 
obras deve sair ainda este mês (abril). 

Com um orçamento de R$ 128,2 milhões, a empresa norte-americana Robbins vai for-
necer quatro tuneladoras do tipo Earth Pressure Balance (EPB), para a construção da nova 
linha. A expectativa é que dois destes equipamentos cheguem a Fortaleza no fim de maio, 
mas serão necessários ainda mais dois meses para a sua montagem. As tuneladoras conse-
guem trabalhar 24 horas, seis dias por semana, paralisando apenas um para manutenção. 
Elas devem perfurar até 14 m/dia, a uma profundidade média de 30 m, além de instalar os 
anéis de concreto que revestem o túnel do metrô. 

A empresa MWH Brasil Engenharia e Projetos, que apresentou proposta de cerca de R$ 5 
milhões, foi a vencedora da licitação para a elaboração dos estudos básicos do projeto, entre 
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Esquema de tuneladora Robbins; equipamento perfurará 
túneis da Linha Leste

eles, de instalações hidráulicas, eletromecânicas, edificações, sistemas 
viário e fixos, ventilação e material rodante.

Segundo um estudo realizado pela secretaria da Infraestrutura, 
57 é o número total de desapropriações que ocorrerão ao longo do 
traçado  da Linha Leste. O trecho que liga a estação Papicu a HGF e o 

trecho da Estação Leonardo da Mota serão os mais afetados, soman-
do nove desapropriações cada um.

O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) sobre as desapropriações 
mostra que o projeto da Linha Leste do metrô, conforme descrito no 
Plano de Reassentamento (PBA), adotará medidas que antecedem à 
posse definitiva dos imóveis pelo governo, por meio de pesquisas ca-
dastrais, reuniões com a população diretamente afetada e lideranças 
comunitárias locais, além de programar o pagamento das indenizações 
estipuladas. Planos e ações governamentais devem levantar a questão 
da realocação das comunidades de baixa renda, para áreas reurbaniza-
das e em melhores condições que as atuais.
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Nildo Carlos Oliveira

Marc Duwe, da Setepla Tecnometal, e Claas Schulitz, do escritó-
rio Schulitz Partner Architektur + Technologie, trocaram ideias 
em cima do projeto do estádio que Diógenes Rebouças, consi-

derado o primeiro arquiteto baiano moderno, havia elaborado nos anos 
1950. Em sua origem, o Estádio Octávio Mangabeira, que se popularizou 
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Pré-moldados flexibilizam  
espaço do estádio para multiúso 
O desenho em ferradura, da arena, lembra o estádio 
original, projetado pelo arquiteto Diógenes Rebouças 
nos anos 1950 e incorpora as mudanças concebidas 
pelos arquitetos Marc Duwe (Brasil) e Claas Schulitz 
(Alemanha), autores do novo projeto

com o nome de Fonte Nova, possuía uma configuração oval, ao lado 
do dique do Tororó,  tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan). Ele é uma referência de Salvador, com a lagoa 
aprazível, em cujas margens passam as avenidas Costa e Silva e Vasco 
da Gama. 

Os dois arquitetos observaram que não havia por que descar-
tar o partido arquitetônico anterior. A configuração poderia ser 
mantida.  O que havia ali era uma necessidade muito grande de 
modernização. A edificação antiga estava deteriorada; havia infil-
trações por todos os lados; as arquibancadas estavam em ruínas,  
os serviços e o sistema de circulação horizontal e vertical teriam 
de ser reformulados.

No fundo, a estrutura antiga deveria dar lugar a uma estrutura 
moderna e a ideia de melhoria deveria ser colocada em prática. A 
modernização implicaria a construção de estacionamento com capa-
cidade para 2 mil vagas; instalação de dez elevadores; oferta de 94 
sanitários, 23 dos quais para deficientes; colocação de 70 camarotes 
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O estádio, no dia da inauguração, 
notando-se o sistema de anéis da 
estrutura da cobertura

A r e n a  F o n t e  N o v a



com capacidade para 1.250 pessoas e 2.100 
assentos vip, além de outras comodidades, do 
ponto de vista de instalações de apoio.  

Em uma entrevista sobre o novo desenho, 
Marc Duwe esclarecera: “Tivemos de criar 
mais um lance de arquibancadas no nível in-
ferior, que avança estádio adentro, para per-
mitir que o público fique perto do gramado. 
Entre a arquibancada superior e a inferior, 
previmos a construção de um segmento inter-
mediário, que deveria abrigar a área vip, ca-
marotes e imprensa, além de um espaço para 
abrigar um museu do futebol. A cobertura das 
arquibancadas foi outro destaque levado em 
conta no novo projeto. Eles desenharam um 
sistema de anéis  semelhante ao executado no 
estádio de Hannover, recoberto por uma mem-
brana tensionada PTFE (politetrafluoretileno), 
na cor branca.”      

O resultado desse trabalho conjunto é o que está se vendo na 
configuração da nova casa do futebol baiano, resultado de uma par-
ceria público-privada (PPP), formalizada entre o governo da Bahia e 

a Fonte Nova Negócios e Participações (FNP), concessionária formada 
pelas empresas Odebrecht Participações e investimentos e a OAS. 
Para a construção da obra, que tem capacidade para 50 mil pessoas 

Esta obra, a exemplo de outras, também privilegiou a tecnologia dos pré-moldados 
para avançar segundo o cronograma 
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em assentos cobertos, a FNF contratou o Consórcio Arena Salvador, 
constituído pela Odebrecht Infraestrutura e a Construtora OAS.

Por conta da necessidade de agilizar a obra e, ao mesmo tempo, 
torná-la flexível para que ali venham a ser realizar outras atividades 
além daquelas específicas do futebol, o consórcio deu ênfase ao uso 
maciço de elementos pré-moldados.

Balanço final 
Inaugurado dia 7 deste mês, após dois anos e sete meses de obras, 

a construção da Fonte Nova enfrentou uma série de dificuldades.  O en-
genheiro Alexandre Chiavegatto resume, num balanço final, alguns dos 
obstáculos superados durante a construção. 

Primeiro, conforme lembra ele, a estrutura antiga, resultante de um 
bom trabalho de arquitetura e de engenharia, precisou ser demolida me-
diante implosão. Segundo, o consórcio construtor teve de lidar com uma 
obra que está localizada na região central da metrópole. Necessitou, 
portanto, de um criterioso planejamento logístico para não ampliar o 
caos no trânsito de Salvador.  Terceiro, a área construída é topografica-
mente acidentada. Os vários desníveis, em um terreno geotecnicamente 

heterogêneo, exigiram cuidados  especiais  do ponto de vista da execu-
ção das fundações E, dentre outras dificuldades, houve a novidade da 
cobertura, que é uma estrutura tensionada (cabos e membrana), o que 
levou o consórcio a buscar expertise externa, em razão das inovações 
com que a  engenharia construtiva precisaria trabalhar.  

A implosão do anel superior do estádio utilizou 700 kg de dinamite. 
Cada um dos 138 pilares do estádio foi envolvido com uma tela metálica 
e com uma manta geotêxtil para evitar a propagação dos resíduos e 
garantir a segurança das áreas adjacentes. O aço da estrutura  demolida, 
da ordem de 1.135 t, foi encaminhado  a indústrias siderúrgicas para re-
aproveitamento. E 90%  do material resultante da britagem do concreto 
foi reaproveitado na própria obra. O restante foi destinado a outras obras 
em andamento na cidade. 

Considerando as limitações geotécnicas referidas, as fundações 
foram executadas com estacas profundas, com diâmetro de 35 cm a 
60 cm, parte em fundações diretas, sobre sapatas, e parte com estacas 
metálicas. As estacas profundas, distribuídas nos pontos de solo menos 
consistente, poderiam estar sujeitas a vibrações. Por isso, foram feitos 
aterros compactados na parte superior do estaqueamento. Como medida 
adicional de segurança, foram colocadas estacas inclinadas para trava-
mento das demais, horizontalmente. 

O engenheiro chama a atenção, no entanto, para o aspecto multi-
úso do estádio. Enfatiza que, desde os estudos iniciais, ele foi pensado 
para não deixar de ser flexível. Teria de ser utilizado para outros fins, 
além daquele objeto específico da construção: abrigar as competições 
de futebol, sobretudo, no caso os jogos da Copa de 2014. Com base na 
orientação inicial os palcos para outros fins deveriam ser montados sem 
interferir no perímetro do campo. A própria configuração da arena em 
ferradura,  traço do partido arquitetônico original, ajudou nesse sentido.  
E, por conta disso, a montagem e a desmontagem dos palcos podem ser 
feitas rapidamente.  

Contribuiu muito para permitir a flexibilidade prevista o uso inten-
sivo da tecnologia pré-moldada. É o que diz o engenheiro Alexandre 
Chiavegatto, ao explicar:  “Conceitualmente a estrutura da arena é uma 
solução pré-moldada. Dentro dessa solução e diante da complexidade 
do projeto, temos aqui diversas peças moldadas in loco – pilares, vigas, 
lajes e paredes de enrijecimento. Percentualmente, isso deve significar 
5% do volume total da superestrutura em pré-moldados. Em suma, há 
peças pré-moldadas em todos os setores do estádio: vigas, lajes treliça-
das, arquibancadas e escadas”.

O estádio foi estruturado em 72 eixos com pilares e vigas, somando 
cerca de 20 mil m² de concreto. Parte dos elementos pré-moldados foi 
produzida pela empresa T&A e transportado para o canteiro em carretas 
especiais, acompanhadas de batedores. Ao todo foram colocados 500 
pilares, 2 mil vigas, 7 mil lajes alveolares e 450 vigas-jacaré, para sus-
tentação das 1.500 peças que formam as arquibancadas.  É por conta 
disso que o engenheiro enfatiza: “É uma solução pré-moldada”. 

A ideia de uma estrutura multiúso, onde tudo pode ser flexibilidade 
para as adequações do espaço, facilitou os projetos e construção de am-
bientes como salão de eventos, restaurante e espaço cultural capazes de 
funcionar sem interferência com outras atividades. Esses espaços pos-
suem acessos e infraestrutura de funcionamento próprios, que podem 

Ficha técnica
• Obra: Arena Fonte Nova
• Valor: R$ 591 milhões
• Área total do terreno: 116 mil m²
• Área da arena: 90 mil m²
• Altura norte da arena: 28 m
• Altura sul: 42 m 
• Responsável: Concessionária Fonte Nova
• Construção: Consórcio Arena Salvador  
(Odebrecht Infraestrutura e Construtora OAS)
• Engenheiro responsável: Alexandre Chiavegatto,  
diretor de concreto do consórcio construtor
• Arquitetura: Marc Duwe (Setepla Tecnometal)  
e Claas Schulitz
• Calculista:  engenheiro Sydney Cunha (Setepla Tecnometal)
Principais fornecedores
• Equipamentos: Gruas e guindastes -  Locar
• Guindaste – Vertical Equipamentos
• Guindaste -  IV Guindastes    
Outros principais fornecedores
• Pré-moldados – T&A Pré-fabricados S.A. e IBPC Pré-moldados 
de concreto Ltda.
• Concreto: Filirent Brasil
• Aço: Gerdau
• Cobertura: Martifer (Portugal)
• Esquadrias: Inbobe
• Formas para concreto: Mills Estruturas  
e Serviços de Engenharia
• Pisos de concreto: Engepiso
• Elevadores: Otis 
Principais quantitativos
• Armação da Arena: 5.200. 000 kg
• Volume de concreto: 45 mil m³
• Estrutura metálica: 1.800 t
• Pré-moldados: 12 mil peças
• Estacas: 65 mil  
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Crescendo com a força  
dos pré-moldados 

A T&A Pré-Fabricados aproveitou a onda. E surfou 
com ousadia, fornecendo peças pré-moldadas para a 
Arena Fonte Nova e para outras obras. Hoje, aprovei-
tando o crescimento do mercado de obras no Nordeste, 
ela decidiu fazer mais investimento na região. E passa 
a operar um novo parque industrial no Ceará.  Trata-se 
da 5ª  indústria do grupo. As demais estão localizadas 
em Pernambuco, na Bahia, no Ceará e São Paulo. 

Situada em um terreno de 63.500 m² e com área coberta de 32.800 m², a nova unidade, onde 
são investidos R$ 10 milhões, está sendo reformada para se adequar ao padrão de qualidade da 
empresa. “Ao final do investimento, ela deverá estar produzindo 3 mil m³ de concreto/mês, entre 
pilares, vigas painéis e lajes alveolares”, adianta José Almeida, presidente da empresa.  

O empresário diz que a decisão de instalar mais um parque fabril no Ceará se deve ao au-
mento da demanda da construção civil local. A T&A, segundo ele, é a única empresa especializada 
na fabricação e montagem de estruturas pré-fabricadas de concreto de médio e grande porte no 
Estado. “Estamos executando obras de maior complexidade fora do Estado, no Piauí, Rio Grande 
do Norte. A nova indústria vem para ampliar a nossa capacidade de produção, a fim de que pos-
samos atender outros empreendimentos na região”, explica.

Atualmente, a produção da fábrica matriz da T&A no Ceará está voltada para a fabricação da 
estrutura do RioMar Shopping, em Fortaleza, pertencente ao Grupo JCPM e que terá uma área de 
aproximadamente 270.000 m². A seguir,  uma entrevista do empresário à revista O Empreiteiro. 

OE - Qual o nicho de mercado que mais fortemente vem impulsionando o crescimento 
da T&A?

R. Obras de múltiplos pavimentos para onde fornecemos pilares, vigas e lajes alveolares. Não 
podemos esquecer também do setor de indústria pesada, com utilização de pontes rolantes ou 
grandes sobrecargas em lajes, tais como: estaleiros, eólicas, siderurgia, obras portuárias etc.

OE.  O que a T&A vem fazendo para que a tecnologia dos pré-moldados acompanhe os 
avanços do mercado nessa área? Quais as inovações técnicas para assegurar a qualidade dos 
produtos? Há avanços também nos equipamentos utilizados na pré-fabricação?

R. O principal avanço está na tecnologia, utilizando concretos cada vez mais resistentes e 
de maior desempenho. Está também na utilização do concreto protendido com cabos aderentes 
em vigas e lajes, o que atenua ou impede manutenções futuras, devido ao controle e redução de 
deformação e fissuração, principalmente em ambientes agressivos ou com alta salinidade, como 
é o caso do litoral nordestino. Quanto aos equipamentos, a evolução é constante, pois o mercado 
mundial não para de modernizar-se. 

OE.  Qual a previsão de faturamento da empresa para este ano e qual o plano para 
futuro próximo? 

R. Com o novo parque fabril, a T&A espera aumentar em 15% a sua capacidade de produção. 
Em 2012, o faturamento da empresa fechou em R$ 240 milhões. Para este ano, nosso orçamento 
previsto é de R$ 300 milhões.  Dentre os planos da T&A, estamos prevendo a instalação de uma 
fábrica no Rio de Janeiro. 

ser segregados dos acessos das demais áreas da arena, permitindo que eventos múltiplos possam 
ser realizados simultaneamente. 

O consórcio construtor chama a atenção em especial para a cobertura, que foi inspirada no 
projeto do estádio de Hannover para a Copa de 2006 e que é de autoria do escritório Schulitz 
Partner Architekturn + Technologie). É uma cobertura com estrutura de anéis de compressão 
e tração, com cabos tensionados e coberta com 28 mil m² de membrana com PTFE, reforçada 
com fibras de vidro. 

José Almeida, presidente da T&A
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A cidade submersa: o jeito seria construir estruturas 
subterrâneas, interligando os rios e córregos, para 
apressar o escoamento das águas 
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Nildo Carlos Oliveira

A ideia central é a seguinte: a urgência para a solução do 
problema das enchentes na cidade de São Paulo impõe 
a construção de estruturas subterrâneas. Na superfí-

cie, eventuais obras de engenharia enfrentariam uma série de 
dificuldades, a maior delas, a própria ocupação anárquica do 
solo urbano. Elas afetariam o sistema viário disponível, com 
consequências desastrosas para o funcionamento de todas as 
atividades metropolitanas.

A simples operação de limpeza de bocas de lobo e o desasso-
reamento de córregos e rios  já se provaram insuficientes para ao 
menos reduzir o impacto do problema. A cidade é muito grande. 
Cresceu mais do que a sua dimensão geográfica, 1.530 km², po-
deria permitir. E tem sido sobre essa superfície que tem aumen-
tado a infraestrutura de oferta de serviços para atendimento das 

Um túnel de 37,5 km   
pode trazer alívio  
à metrópole
Proposta de geólogo associado ao Comitê Brasileiro de Túneis (CBT) está 
na mesa e pode ser colocada em prática. O que Luiz Ferreira Vaz propõe 
é a construção de um túnel de 37,5 km ligando  o  Tietê, na região do 
Ceagesp, a outro trecho no rio, na região de Araçariguama

Hugo Cássio Rocha, 
presidente do CBT, acha 
que as soluções devem 
ser associadas 

E n c h e n t e s  |  S ã o  P a u l o



necessidades de uma população da ordem de 11 milhões de pessoas.  
Contudo, essa oferta de serviços continua muito aquém das urgências 
da população.  

Obviamente a solução das enchentes na metrópole não requer 
apenas providências pontuais. Ela pressupõe medidas múltiplas, dentro 
de um planejamento integrado  que some ações simultâneas em todos 
os bairros, em todas as regiões. E isso, historicamente, tem sido um 
sonho impossível. 

Diante dessa realidade, o geólogo Luiz Ferreira Vaz,  associado e 
apoiado pelo CBT, vem defendendo uma medida mais ousada, capaz de 
ser adotada também em cidades como o Rio de Janeiro, Petrópolis e  
Niterói (RJ), Uberaba (MG) e Vale do Itajaí (SC) e por aí em diante.  No 
caso de São Paulo, algumas das medidas que ele preconiza seriam a 
construção de um túnel ligando trechos do Tietê; de túneis subterrâne-
os interligando os piscinões já construídos e aqueles que venham a ser 
construídos, e outras obras estruturantes.

O túnel e 37,5 km 
O geólogo Luiz Vaz, embora reconhecendo que a solução requer pla-

nejamento unificado e de médio e longo prazo, que considere o diag-
nóstico amplo das condições metropolitanas, de seus rios e córregos, 
muitos deles já canalizados e até imperceptíveis no tecido urbano, acha 

que uma solução eficiente seria a construção de um túnel de 37,5 km de 
extensão, ligando dois trechos do rio Tietê.  Ele ligaria o rio, na região do 
Ceagesp, ao trecho da região de Araçariguama.

Em linhas gerais, o túnel teria uma declividade da ordem de 100 
m ao longo daquele percurso, no sentido  Araçariguama.  Não seria 
diferente de outros túneis hidráulicos. Ele permitirá que o rio, a partir 
da região do Ceagesp, chegue a Araçariguama com baixa velocidade. 
É que, fluindo por gravidade, parte de sua energia se diluirá ao longo 
do percurso. 

“O túnel”, especifica o geólogo, “terá 8 m de diâmetro e poderá ser 
aberto com máquinas ou explosivos. Será construído a cerca de 100 m de 
profundidade  e funcionará   como um by pass.  A capacidade de vazão, 
na altura da região do conjunto viário conhecido como Cebolão, poderá 
ser da ordem de 1.057 m³/s. Isto porque a obra estará acrescentando 
mais 350 m³/s à capacidade de vazão ali existente.  

Pelos estudos que o geólogo está fazendo, o melhor sítio para a 
execução do emboque do túnel será na foz do rio Tietê. 

Na região da Pompeia 
A  ideia da construção de estruturas subterrâneas parece que vem 

sendo assimilada pela administração municipal.  É que a realidade, en-
fim, se impõe. E a prefeitura inclina-se à necessidade de construir pelo 
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menos 7 km de túneis no subsolo para procurar reduzir o problema das 
enchentes na região da Pompeia.  Elas farão parte de um conjunto de 
obras, incluindo cinco piscinões, também subterrâneos.

As obras no subsolo deverão tangenciar o estádio do Palmeiras e o 
Shopping Bourbon, onde a ocorrência de enchentes é frequente, e prosse-
guir sob a avenida Nicolas Boer, até desaguar no rio Tietê. O trecho inicial 
terá 3,7 km e seguirá da esquina da rua Apiacás com a avenida Sumaré, 
até a ponte Julio de Mesquita. A segunda galeria terá 3,3 km e começará 
na rua Professor Rocca Dorsal, desaguando naquele mesmo local.

Os piscinões subterrâneos estarão interligados por galerias. No fun-
do, são obras que deveriam ter sido construídas acompanhando o cres-
cimento da cidade, mas que ficaram para trás agora terão de ser feitas 
com atraso de décadas. E sem prejuízo para o funcionamento regular da 
cidade. As obras na região da Pompeia, que estarão sob a responsabilida-
de da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras (Siurb), estão orçadas 
em R$ 143 milhões. 

A manifestação do CBT
O engenheiro Hugo Cássio Rocha, presidente do Comitê Brasileiro 

de Túneis, considera, a exemplo de outros profissionais que trabalham 
nessa área, que as soluções para o problema das enchentes devem ser 
associadas. Não existe, segundo ele, solução única.  Todas se entrelaçam.

Sobretudo em cidades como São Paulo, Rio de Janeiro e outras, que 
já não dispõem de áreas livres a céu aberto para amplas obras de dre-
nagem e construção de galerias a céu aberto para, depois, serem enter-
radas, a solução passa, necessariamente, pela execução de estruturas 
subterrâneas.  Além do que, os piscinões, que hoje são construídos em 
São Paulo, ocupam áreas já valorizadas. Daqui a algum tempo, não have-
rá mais espaço na superfície para a disseminação dessas obras. A saída, 
portanto, serão túneis e piscinões subterrâneos. 

Os exemplos em outros países
Hugo Cássio Rocha informa que os países, nos quais as soluções sub-

terrâneas foram aplicadas, apresentam resultados positivos no esforço 
para reduzir os prejuízos com a ocorrência de enchentes.

Na cidade de Hong Kong, China, por exemplo, foram construídos 
mais de 12 km de túneis, quase 8 km de galerias e 35 poços para 
controle de inundações.  Em Tóquio, Japão, foram escavados 64 km 
de túneis. O principal deles tem mais de 10 m de diâmetro e vazão de 
200 m³/s. Além disso, cinco poços com 32 m de diâmetro completam 
o conjunto dessas obras. 

Em Kuala Lumpur, Malásia, foi construído o Stormwater Manage-
ment and Road Tunnel (Túnel Smart).  Ali, a via serve para o transporte 
convencional na época da seca e o túnel é utilizado para permitir  o 
controle de enchentes. Em caso de chuvas torrenciais e ininterruptas, o 
túnel é fechado ao tráfego e fica completamente inundado. 

Em Bancoc, Tailândia, está em curso um projeto que prevê a cons-
trução de um túnel igualmente com dupla função: permite o tráfego e 
a drenagem de água das enchentes. Adicionalmente, ele utiliza a água 
pluvial ali recolhida para gerar energia. É a engenharia recorrendo sa-
biamente a todos os meios disponíveis da tecnologia e da natureza, para 
agregar soluções em favor da condição humana nas metrópoles.
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Joseph Young – Munique (Alemanha)

Depois do Plano Real, que ajudou o Brasil a construir, em cerca 
de duas décadas, a imagem de um país com uma economia com 
regras e moeda estáveis, algo muito grave aconteceu. Ele trincou 

essa imagem com o aumento do imposto de importação sobre equipa-
mentos rodoviários decretado em outubro do ano passado - medida que 
veio acompanhada pelos retoques nos números das contas públicas no 
final de 2012 e pelos altos índices de inflação.

Ao conversar com executivos das marcas globais que estão, em 
fases variadas, instalando fábricas próprias em diversas regiões bra-
sileiras, e com outros que vislumbram essa possibilidade a curto e 
médio prazo, durante a Bauma 2013 realizada este mês (abril) nesta 
cidade alemã, a revista O Empreiteiro identificou uma frustração 
entre eles. Tal sentimento foi provocado pela medida do governo, que 
aumentou inesperadamente o imposto de importação sobre alguns 
equipamentos rodoviários. 

Um daqueles executivos relatou que a direção da matriz acionou o 
embaixador do seu país em Brasília para “confirmar se a medida, adota-
da sem consulta prévia com a indústria de equipamentos” era verídica. 
Outro fabricante, com planos iminentes de se instalar no País, revelou-
-se surpreso e disse que “sua empresa, assim como alguns concorrentes, 
estavam com o pé atrás”.

O dirigente de uma importante marca global lamentou “que o Brasil 

Brasil perde o encanto  
de "economia estável"

tenha levado décadas para eliminar a inflação crônica e constituir uma 
economia estável - “imagem que agora vai por água abaixo por conta 
do crescimento medíocre do PIB em 2012, da alta da inflação e desse 
aumento de imposto sobre a importação de máquinas rodoviárias”.

“O que o presidente Collor conseguiu com a liberalização da economia 
brasileira, o governo atual parece decidido a reverter ao erguer novas bar-
reiras, começando um novo ciclo de protecionismo que vai gerar a estag-
nação tecnológica dos produtos industriais produzidos no País”, disse ele.

Outra crítica recorrente desta vez entre fabricantes brasileiros que 
visitavam a Bauma se refere ao “estado morno do mercado de obras 
públicas no País. O governo lança obras novas todo dia, mas o mercado 
de máquinas ainda não sentiu maiores reflexos”. O diretor de uma co-
nhecida marca indagava por que  aparentemente “o mercado de pavi-
mentação no Brasil estava encolhendo, ao invés de se expandir – um ab-
surdo diante da extensão das estradas com pavimento deteriorado que 
se estendem pelo Brasil”, afirma ele. Outro executivo que atua há longo 
tempo no setor comentou que o mercado em São Paulo está estagnado, 
com muita frota parada; ao contrário do Nordeste, onde as obras que 
contam com recursos federais prosseguem.

Comentou-se entre os fabricantes brasileiros que as marcas chinesas, 
após a verdadeira invasão no mercado nacional há alguns anos, parecem 
estar menos agressivas. Credita-se essa mudança ao início da fabricação 
local dos seus modelos, sujeitos agora ao mesmo regime de custos e carga 
fiscal dos demais equipamentos de construção produzidos no País.
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Tema controverso discutido na Bauma deste ano, a elevação temporá-
ria, no Brasil, das tarifas do imposto de importação de produtos do segmen-
to de máquinas e equipamentos foi definida pela Resolução n° 70 da Câ-
mara de Comércio Exterior (Camex) e vigora desde outubro do ano passado. 
Autorizada pelos demais países integrantes do Mercosul, bloco econômico 
de que o Brasil faz parte, a resolução tornou mais cara a importação de 
cerca de 100 categorias/produtos. Tem validade de 12 meses, podendo ser 
prorrogada até 31 de dezembro de 2014.

Doze itens presentes à lista, com aumento da tarifa do imposto de im-
portação de 14% para 25%, atendem a demanda específica da Associação 
Brasileira da Indústria de Máquinas (Abimaq). A entidade considera a me-
dida, embora paliativa, prática de “defesa comercial” da indústria nacional, 
uma vez que minimizaria “perdas de competitividade” diante de concor-

rentes internacionais. O pleito não tem aprovação unânime. Por exemplo, 
a Associação Brasileira dos Importadores de Máquinas e Equipamentos 
Industriais (Abimei) reagiu à mudança, dizendo que “elevar o imposto de 
importação de máquinas-ferramenta é um protecionismo injustificado, 
porque se trata de um fator fundamental para ajudar o País a ser mais 
competitivo mundialmente”.

Entre as máquinas cuja tarifa de importação passou de 14% para 25%, 
estão escavadeiras hidráulicas (todas as máquinas sob a Nomenclatura Co-
mum do Mercosul (NCM) 8429.52.19, exceto escavadeiras hidráulicas entre 
90 HP e 450 HP, que seguem com tarifa de 14%), pás-carregadeiras (todas 
as classificadas pela NCM 8429.51.99, salvo pás-carregadeiras sobre pneus 
com potência superior a 59 HP) e compactadores e rolos/cilindros compres-
sores autopropulsores (NCM 8429.40.00). (Guilherme Azevedo)

Governo brasileiro encarece importação de máquinas

A revista O Empreiteiro, em sua visita aos principais expositores da Bauma 2013, 
encerrada em Munique, Alemanha, encontrou-os surpresos com o ânimo dos 
visitantes profissionais dos países emergentes - construtoras, distribuidores e 

locadoras de equipamentos, que demonstraram grande interesse pelos lançamentos 
de produtos apresentados na feira. São negócios potenciais encaminhados que se con-
trastam com o quadro sombrio da economia europeia, enquanto Estados Unidos ainda 
titubeiam na recuperação e o Japão tenta reverter décadas de estagnação.

A China e a Índia ingressaram num período de crescimento mais modesto de um 
dígito; a América Latina e o Brasil também frearam seu ímpeto, mas ainda crescem em 
graus variados. O fato é que os países emergentes continuam se destacando no cenário 
global, embora com menor intensidade.

Os investimentos inadiáveis nas suas infraestruturas deficientes são ainda a chave 
dos seus processos de expansão econômica – um caminho que não tem volta. Tanto 
é que as marcas globais de fabricantes de máquinas – convictas desse movimento 
– continuam ampliando sua presença nesses países, inclusive com fábricas próprias.

Assim marcas americanas e europeias se instalaram na China e Índia com fabri-
cação local ou adquiriram marcas e plantas domésticas; no sentido inverso, empresas 
chinesas e coreanas abrem linhas de montagem nos Estados Unidos, Europa e, mais 
recentemente, Brasil.

Hyundai e Doosan abrem suas fábricas em abril e maio, respectivamente, em Ita-
tiaia (RJ), e Americana (SP), para produzir escavadeiras em um primeiro momento.

A Bomag assumiu o controle da planta da ex-Terex Road Building em Porto Alegre 
(RS), renomeando os modelos ali produzidos com sua marca. As usinas de asfalto vão 
usar também a marca Marini, do grupo controlador francês Fayat; a fábrica com a 
linha de montagem de compactadores em Campinas (SP) permanece em operação, ao 
mesmo tempo em que desenvolve o projeto de um rolo compactador nacional.

A empresa assegura a continuidade no suporte técnico aos equipamentos da anti-
ga marca Terex, com a permanência de toda a equipe técnica da fábrica.

Aliás, ela agrega toda experiência tecnológica de longa data em usinas e equipa-
mentos para pavimentação asfáltica. Com a mais completa linha de usinas de asfalto 
do mercado brasileiro, a empresa planeja lançar a linha de recicladoras asfálticas.

A Ammann não se abalou com o aumento de impostos sobre compactadores Im-
portados, e para mostrar que veio para ficar na sua fábrica. Gaúcha (recém-inaugu-

Mercados emergentes animam  
os expositores em Munique

rada), já vendeu seis usinas de asfalto Prime 140, que se destacam pela mobilidade e 
rapidez de montagem em apenas dois dias.

Quem está no mercado brasileiro há décadas também se mobiliza, com vistas ao 
mercado que tem enorme potencial de expansão.

A Liebherr introduz no segundo semestre do ano a carregadeira hidrostática 
556, com caçamba de 3,5 m³; retoma a comercialização dos tratores hidrostáticos 
importados PR763, de 20 t, e PR754, de 35t; e inicia a fabricação local da escava-
deira R974, de 76 t, que vem se juntar aos três outros modelos já em produção aqui 
– de 65 t, 50 t e 40 t.

Em Guaratinguetá (SP), a marca produz ainda as carregadeiras hidrostáticas 
L538 de 2,7 m3, e L580, de 5 m³, além de betoneiras sobre caminhão. A Liebherr 
ganhou o prêmio de melhor fornecedor da Vale na região Norte e ingressa agora 
na etapa final nacional desse certame. Nas minas de ferro da Vale em Carajás (PA), 
a Liebherr destaca a frota de 16 caminhões T-282C, que opera com disponibilidade 
superior a 80%, tendo a unidade mais antiga acumulado 20 mil horas. 

Para sustentar esse desempenho, a empresa conta com uma equipe local de 
35 técnicos, dedicada a essa frota. No segmento de guindastes, a marca lidera 
o mercado.

A JCB, na sua nova fábrica em Sorocaba (SP), começou a produzir em janeiro 
passado o manipulador telescópico, ao lado das escavadeiras JS200 e JS160 e a 
retro 3C – está em produção há 10 anos e que em 2012 chegou à liderança do 
segmento com 28% de participação. A fábrica credita esse crescimento ao suporte 
pós-venda dos seus 17 distribuidores e 30 pontos de atendimento e ao valor de 
revenda das máquinas.

A empresa vai importar alguns lançamentos feitos na Bauma, como a 
miniescavadeira 802CTS, de 2,7 t e a miniescavadeira 8055RTS, de 5,5 t. – 
visando a atender a uma tendência crescente no mercado brasileiro de se 
utilizar máquinas específicas para determinados serviços, superando o con-
ceito antigo de se mobilizar a retro para qualquer obra.

Caterpillar, Case e New Holland prosseguem céleres a montagem de suas novas 
unidades fabris no País, com perspectivas de lançar produtos. Por fim, destaca-se que 
a Volvo deslocou recentemente do México para Pederneiras (SP) a linha de monta-
gem das retroescavadeiras.
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Escavadeira R976 e guindaste LTM 1300 da Liebherr; Jair Machado e Ricardo Zurita, gerentes comerciais da empresa

Manipulador Loadal T4i e escavadeira JS145 lançados na Bauma; Carlos Hernandez, presidente para América Latina da JCB e Nei Hamilton, diretor comercial

Sistema de telemática da Bomag interliga os 
compactadores com as outras máquinas do canteiro; 
Reus Rosa, diretor do grupo Fayat na América Latina, 

no centro, e Rogério de Nascimento,  
gerente comecial da Bomag, à esquerda

A Caterpillar lançou cerca de 70 modelos na Bauma, como a carregadeira 988K,  e programa 
trazer  alguns deles ao mercado nacional 

A Volvo apresentou uma carregadeira com cabine basculável, que facilita o acesso 
para serviço. No evento ainda realizou demonstração de retroescavadeira
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Roque Reis, da Case, anuncia estudos sobre 
fabricação de uma escavadeira sobre rodas, 
a ser produzida em Contagem (MG)

Compactador CA1500 Dynapac possui controle que evita compactação excessiva e carreta 
FlexiROC T45 Atlas Copco com lança dobrável

Hyundai , que inaugurou sua fábrica em 
Itatiaia, RJ, surpreendeu com o lançamento 
da escavadeira R1200-9, de 118 t  

New Holland fez a 
première mundial da 
motoniveladora com 

cabine rebaixada

Demonstração da Doosan Infracore teve 
Bobcat fazendo pirueta

Clauci Mortari, diretor da Ciber/Wirtgen, 
à esquerda, com Mário Humberto 
Marques, diretor de equipamentos da 
Andrade Gutierrez

Carreta de perfuração  
navega por satélite

A Sandvik lançou na Bauma 2013 a segunda ver-
são do sistema de navegação em 3D para a série DX de 
carretas com martelo de profundidade, que controla 
a navegação da carreta, alinhamento da haste, perfu-
ração, registro e envio de dados, utilizando o sistema 
GPS ou GLONASS. O sistema torna possível executar 
furos paralelos, manter o espaçamento entre eles e a 
profundidade atingida — o que melhora a fragmenta-
ção e diminui quantidade de matacões e finos. Dispen-
sa também a marcação de furos e topografia.

A empresa apresentou o novo britador QI441 Impac-
tor, montado sobre esteiras, com a câmara de britagem 
PriSec patenteada, que pode ser ajustada entre os modais 
primário e secundário, por meio de cortinas reguladas hidraulicamente. Possui sistema de controle 
PLC e controle remoto. Como opcional, há uma peneira dupla com sistema de recirculação. 

O novo britador cônico compacto CH550 adota o projeto conceituado Hidrocone, para 
aplicação secundária ou terciária, que possui o ASRi — Sistema de Ajuste Automático como 
standard, e novo arranjo de acionamento que multiplicou por cinco a vida das correias V.

Uma nova linha de brocas de botão foi introduzida, visando ter mais produção em ro-
chas menos duras. A Soft Rock Drill Bit permite maior taxa de penetração devida aos botões 
cônicos, com ranhuras para limpeza eficiente, compatibilidade com hastes e adaptadores da 
própria marca.
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Augusto Diniz - Itatiaia (RJ)

A Hyundai Heavy Industries inaugurou no final de abril, em Itatiaia, 
no sul do estado do Rio de Janeiro, a sua primeira fábrica fora 
do continente asiático. A unidade irá produzir anualmente 3 mil 

máquinas - até o final de 2014 a meta é alcançar a produção de 4 mil 
máquinas. O local será base para atuação da empresa na América Latina, 
com 40% da produção atendendo o mercado brasileiro e o restante os 

outros países do continente. 
A produção se centrará em es-

cavadeiras (de 14 t a 38 t), pás-car-
regadeiras (modelos 730, 740, 757 
e 760) e retroescavadeiras (mode-
los 930 e 940). No ano que vem, a 
empresa espera também produzir 
empilhadeiras. A fábrica deverá ge-
rar 500 postos de trabalho. 

Apesar da desaceleração 
da economia global, o presidente mundial da Hyundai Heavy In-
dustries, Byeung Ku Choe, mostrou confiança com a nova fábrica. 
“O mercado tem oscilações. Vamos superar esta fase”, afirmou no 

Hyundai inaugura  
primeira fábrica fora da Ásia
A divisão de máquinas de construção da multinacional 
sul-coreana investiu US$ 175 milhões no projeto

evento de inauguração da planta. O executivo acrescentou que o 
pós-venda está estruturado na própria unidade fabril.

A Hyundai tem meta de vendas de US$ 320 milhões esse ano no 
Brasil, incluindo máquinas importadas. A BMC, que representa a marca 
no Brasil, é parceira do negócio com 15% de participação.

“Vamos estar mais perto do 
mercado consumidor”, disse so-
bre a nova fábrica Felipe Cavalieri, 
presidente da BMC. O executivo 
explica que a unidade vai permitir 
ao mercado obter financiamen-
to para compra de máquinas por 
meio do Finame (linha de crédito 
concedida pelo governo para in-
centivo de aquisição de máquinas nacionalizadas).

A empresa ainda negocia com seis empresas a instalação de uni-
dades próximas à fábrica para fornecimento de componentes à marca.

A construção
A nova unidade industrial, ocupando uma área de 562 mil m² (área 

construída de 52 mil m²), teve início de construção em outubro de 2011, 
com os serviços de terraplenagem. As obras civis, iniciadas em maio de 
2012, e a montagem industrial levaram exatos um ano. No pico, a uni-
dade envolveu 500 operários.

“De fato, os trabalhos civis e de montagem eletromecânica foram 

Byeung Ku Choe, CEO da Hyundai 
Heavy Industries

Felipe Cavalieri, presidente da BMC
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10 meses. Dois meses foram serviços 
de acabamento de interior, pintura, 
finalização da cobertura”, relata o 
engenheiro responsável pela obra, o 
sul-coreano Schneider Park.

A fábrica foi toda erguida em estrutura pré-moldada, com cobertura 
e fechamento metálico. As principais obras civis ficaram a cargo da Toti 
Engenharia e Construções e KVG Engenharia. Foram instaladas 89 pon-
tes rolantes na área industrial da planta, de 3,2 t a 20 t.

Os trabalhos civis e de montagem industrial foram gerenciados pela 
Hyundai Amco, empresa de engenharia e construção do grupo Hyundai. 
A firma foi responsável pelas obras da nova fábrica de carros da mar-

Ficha técnica - fábrica Hyundai Heavy Industries
Investimento – US$ 175 milhões
Área total - 562 mil m²
Área construída – 52 mil m²
Projeto - Minerbo Fuchs Engenharia
Gestão da obra - Hyundai Amco
Obras civis - Toti Engenharia e Construções e KVG Engenharia 
Estrutura de cobertura - Codeme
Montagem elétrica - Futura Soluções Elétricas
Pontes rolantes - GH
Acabamentos - World Space
Topografia – AC Top
Terraplenagem – Holbrás

ca em Piracicaba, interior de São Paulo, inaugurada ano passado - a 
Hyundai possui outra fábrica de veículos no Brasil, localizada na cidade 
de Anápolis, em Goiás, mas a operação é em regime de licenciamento 
concedida à empresa 100% nacional Caoa.

A próxima fábrica de um grande grupo sul-coreano a ser inaugurada 
no Brasil é da Doosan, em Americana, no interior de São Paulo, em maio. 
Inicialmente, a nova planta fabricará escavadeira hidráulica. Os investi-
mentos dessa planta alcançam cerca de US$ 80 milhões.

Planta geral da fábrica da Hyundai 
de 52 mil m²
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A Case Construction, uma das maiores fabricantes de máquinas 
de construção do País, lança grife para proporcionar mais visibilidade 
da marca, principalmente fora do seu mercado de atuação. A ação 
engloba lançamento de roupas e acessórios, como camisas, jaquetas, 
calças, cintos, bolsas, botas, bonés, relógios, chaveiros e carteiras, 
abrangendo todos os públicos, para serem usados tanto a trabalho 
como a passeio. No total, são 40 produtos.

Intitulada Case Authentic, a coleção lançada no Brasil deverá 
atingir em breve outros países da América Latina - nos Estados Unidos 
e Europa a Case já possui grife. A criação do projeto brasileiro foi da 
Doca8, empresa que já realiza este tipo de iniciativa para grandes 
marcas, como a Audi.

Os produtos serão vendidos principalmente pela internet, rede de 

Guilherme Azevedo - Bragança Paulista (SP)

A sueca Scania vem se concentrando na oferta de uma série de serviços 
complementares ao cliente de sua linha de caminhões fora de estrada. 
Dirigentes da Scania do Brasil, que se encontraram com a imprensa 

este mês (abril) para o “Off-road 2013”, em Bragança Paulista (SP), fizeram 
questão de ressaltar a estratégia. 

“Para cada venda, existe uma demanda determinada e o caminhão é car-
regado com as características daquela operação. Chega a ser individualizado, 
mesmo”, posiciona Celso Mendonça, gerente de pré-vendas da Scania do Bra-
sil. “A possibilidade que a fábrica está me dando hoje, diria que é histórica. A 
gente nunca conseguiu fazer tanta coisa. Dificilmente vai chegar demanda de 
cliente de um caminhão que a gente não consiga atender”, valoriza o gerente.

Se a pré-venda é fase fundamental do processo, no caso específico do 
segmento fora de estrada o pós-venda é tão ou mais importante. “A grande 
visão estratégica do off-road, que é mudar a chave do pensamento de como a 
gente trata o cliente, é estabelecer a prática de atendimento remoto”, garan-
te Gustavo Andrade, gerente de desenvolvimento da rede de concessionários. 
Hoje com 111 pontos de atendimento ao cliente no Brasil, a Scania quer mul-
tiplicar sua presença, ela mesma deslocando-se pelo País afora para atender.

Um dos serviços que julga como decisivo para o cliente optar por seus ca-
minhões fora de estrada é o de contêiner-oficina, ou field workshop. São es-
truturas metálicas instaladas diretamente no canteiro de obras, equipadas com 
ferramental adequado a manutenção preventiva e corretiva. Há oito tipos de 
contêineres-oficina, cada um com uma funcionalidade ou aplicação. O cliente 
pode contratá-los em grupo ou individualmente, com mecânicos da Scania dis-
poníveis no local para cuidar da frota da marca e até da frota de outras marcas, 
conforme a negociação. 

Em construção e mineração, a produtividade (ou lucratividade) está atre-
lada diretamente ao desempenho de seus equipamentos, que estão em ativi-

Fabricante de caminhões valoriza serviços

dade praticamente 24 horas por dia. O serviço remoto da Scania visa melhorar 
esses índices, pela disponibilidade imediata de técnicos e peças. “O cliente foca 
na produtividade e a Scania cuida da manutenção”, resume Renê Frutuoso, 
da área de worshop and parts development. Um trabalho da Scania baliza as 
escolhas: o chamado plano de manutenção. Ele leva em conta exatamente as 
características da operação, como tipo de serviço e condições inclusive ge-
ográficas (o tipo do terreno, em aclive, em declive). Com esse diagnóstico, é 
possível prever que tipo de peças e serviços será o mais exigido e compor kits, 
com preços vantajosos.

Em 2012, a Scania emplacou 1.443 caminhões fora de estrada, o que sig-
nifica 12% do total de caminhões emplacados pela marca no ano passado. Foi 
o melhor desempenho da marca no setor off-road no País (em 2011, haviam 
sido emplacados 1.133 caminhões fora de estrada). Para os próximos cinco 
anos, a meta é chegar a 20% do total de vendas com o segmento off-road.

Grife para alcançar o público leigo
concessionárias e lojas próprias nas fábricas da empresa em Conta-
gem (MG) e Sorocaba (SP). A primeira grande ação da nova grife acon-
teceu na Agrishow 2013. 

Roque Reis, diretor-geral para a América Latina da Case, lembra 
que a marca já havia tentado uma ação desse tipo em 2002, mas que 
agora o projeto está mais bem estruturado. “Quero que a nossa marca 
se remeta para fora do mercado, fazendo uma conexão com a comu-
nidade em geral”, afirma. O executivo acredita que isso estabelecerá 
um diferencial da Case em um setor que cresceu muito nos últimos 
anos em número de marcas.

A venda de produtos por montadoras, como roupas e miniaturas de 
máquinas, é bastante difundida nos países desenvolvidos. No Brasil, so-
mente a Caterpillar tem ação mais efetiva nesse campo. (Augusto Diniz)
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Num segmento de uso intensivo, como o de 
construção e mineração, a Scania aposta em servir
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Augusto Diniz

O futuro da tecnologia na área de construção e engenharia se apoia 
na mobilidade como instrumento essencial para execução dos 
projetos. No entanto, para a empresa líder no mundo em pesquisa 

e aconselhamento sobre TI, o Gartner, o uso de equipamentos móveis, 
como smartphones e tablets, no canteiro de obra, enfrenta problemas de 
prestação de serviço e qualidade.

“A receita das operadoras (de telefonia) é de 13% no mundo corpo-
rativo. E 80% dos celulares são pré-pagos. A mobilidade é ainda focada 
para atender o consumidor”, explica Elia San Miguel, analista do Gartner. 
De acordo com ela, isso demonstra que falta política das empresas de 
telecomunicações no mercado corporativo em um segmento que tem 
enorme potencial. 

“Não existe no Brasil qualidade de serviço móvel disponível”, afirma. 
Em se tratando de acesso remoto a arquivos de projetos com volume de 
dados em megabytes ou gigabytes, a situação preocupa.

A empresa aponta que em todos os setores da economia o uso de 
equipamentos móveis no meio corporativo será amplamente adotado 
por conta da consumerização (termo adotado pela utilização de disposi-
tivos pessoais no trabalho). Uma pesquisa da organização indica que em 
2016, 78% dos aparelhos no mundo serão smartphones. 

As tecnologias móveis são o segundo item de prioridade que as em-
presas têm para 2013 em outra recente pesquisa do Gartner na América 
Latina. O tópico perde somente para o chamado conceito de Business 

Gartner aponta entraves à mobilidade
Intelligence (Inteligência Empresarial), que é a capacidade de uma orga-
nização  coletar, organizar, analisar, compartilhar e monitorar as infor-
mações para apoiar a gestão dos negócios.

De acordo com Henrique Cecci, diretor de pesquisa do Gartner, o 
desafio das empresas de construção é como lidar com o crescimento 
da informação e a necessidade de processá-las para atender às deman-
das. “Tem que aprender a usar. Processar informação analítica e não 
somente colaborativa. A comunicação convergente é fundamental”, 
avalia o executivo.

Novo aplicativo para iPad
A Bentley Systems passou a disponibilizar o aplicativo Navi-

gator Mobile, que tem recurso de análise de modelos 3D no iPad. 
A ferramenta permite que arquitetos e engenheiros em campo, 
utilizando dispositivos móveis, naveguem online ou offline pela 
arquitetura 3D, engenharia e modelos de construção de um proje-
to utilizando i-models. O aplicativo  faz uso também de i-models 
capazes de integrar modelos 3D e documentos correlatos. A ferra-
menta oferece ainda avanços tecnológicos para profissionais de in-
fraestrutura envolvidos com tarefas complexas em lugares remotos, 
como inspeções interativas, visualização de dados de engenharia e 
revisão de modelos. 

T e c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o
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